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Cumprindo  o determinado  no  artigo  32  dos  Êstátu* 
tos,  vem  a Diroctoria  da  Companhia  Paulista  apresen- 
tar-vos as  contas  e relatorio  do  semestre  de  Julho  a 
Dezembro  da  1880. 

* Directoria 

Como  fostes  informado  pelo  Relatorio  apresentado 
á Assembléa  Geral,  que  teve  lugar  em  29  de  Agosto  do 
aano  passado,  a anterior  Directoria  da  Companhia  re- 
signou 0 cargo,  0 procedendo-se  a eleição  de  novos  Di- 


rectores  era  Assembléa  Gerai,  que  teve  lugar  no  jà  ci- 
tado dia  29  d«  Agosto,  obtiveram  raaioria  do  votos  os 
seguintes  accionistas  ; 

Dr,  Antonio  da  Silva  Prado. 

Dr.  Francisco  Antonio  de  Souza  Queiroz  Filho. 

Dr.  Fidencio  Nepomuceno  Pratos. 

Coronel  José  Egydío  de  Souza  Aranha. 

Coronel  Raphael  Tobias  de  Barros,  hoje  Barao  de 
Piracicaba. 

Na  fôrma  do  artigo  6.*  dos  Estatuto.s  d’entre  os 
eleitos  foi  designado  Presidente  da  Directoria,  pelo 
Governo  da  Provincia,  o Dr.  Francisco  Antonio  de  Souza 
Queiroz  Filho,  sendo  o acto  communicado  à 3 de  Setem- 
bro de  1880. 

Ficou  desde  então  perfeitamente  constituida  a 
Directoria  que  entrou  em  exercício  a 6 do  mesmo  raez 
de  Setembro. 

Não  pôde  a actual  Directoria  deixar  de  saudar  a 
sua  antecessora  pelo  muito  que  fez  e pelo  estado  em  que 
deixou  todas  as  linhas  desta  ; preparou  o terreno,  remo- 
veu os  obstáculos,  organisou  os  serviços,  emfim  facilitou 
a vida  aos  seus  successores,  marcando-lhes  a norma  a 
seguir  ; — queiram,  pois,  o seu  digno  Presidente  e mais 
membros  da  Directoria  passada  aceitar  as  sinceras  e 
cordiaes  felicitações  dos  seus  actuaes  successores. 

Trafego 


No  annexo  sob  N.*  1 encontrareis  o que  ha  relati- 
vamente áeste  objecto,  e conhecereis  que  o numero  d» 
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passageiros  que  transitou  pela  linha  foi  de  84,259  assim 
classificados  : 


Pezaram  as  mercadorias  transportadas  pela  estrada 
em  50.462  toneladas,  sendo  de 


A receita  foi  de  . . Rs.  I,043:795íí650 

A despeza  foi  de  . . Rs.  386:237$  120 

Sendo  o saldo  de.  . Rs,  657:558$530 


A relaçUo  da  receita  com  a despoza  é de  37 

Se  reunirmos  o rendimento  da  tabella  addicional  e 
as  quantias  arrecadadas  e despendidas  pelo  Escriptorio 
Central,  teremos  o saldo  liquido  de  Rs.  740:329$277. 


1. ^  classe  . . 8.317 

2. *”  » . . 70,659 

Ida  e volta  . . 5.283 


84.259 


Exportação.  , 34  007 
Importação,  , 16.455 


50.462 


f 
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Movimento  de  acções 

No  semestre  de  que  nos  occupamos  o movimento 
das  acções  foi  o seguinte  : 

Por  herança.  . 535 

» venda  . . 869 

> canção  , . 2.297 

3.701 


Dividendo 

No  annexo  N.®  2 está  demonstrado  o dividendo  do 
semestn  fin<lo  em  31  de  Dezembro  de  1880. 

Dedozida  da  renda  li  ,uida  que  é de  74õ:074$517, 
as  j.arcellas  constantes  do  mesmo  annexo — ha  a distri- 
buir Rs.  SfeOUó  por  acção  equivalente  á 8 ficando  um 
resto  de  Rs.  38:820S833  destinado  a auxiliar  a araorti- 
sação  da  divida  da  Companhia. 

Esto  0 0 23.*  dividendo  que,  na  fórma  do  artigo  54 
dos  Estatutos,  a vós  compete  resolver  sobre  seu  paga- 
mento. 
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Fundo  de  reserva 


Constitua  o fundo  de  reserva  as  seguintes  par- 
cellas  : 


1.284  acções  da  Companhia  no  valor  de 
Quantia  destinada  para  formar  o fundo  de 
reserva  no  anno  de  1880  . . . . 

Dividendo  de  1.284  acções  em  dois  se- 
mestres, á 8§000  rs.  por  acçSo  . . 

Em  dinheiro 


258:52l$200 

64:438J»728 

20:544íi000 

I95$860 

343:699§788 


Sendo : 

Era  1.284  acções.  258:52U200 
Em  dinheiro  . . 85:I78í5588 

343:699.$788 


Pagamento  á Província 


A renda  do  semestre  não  attingiu  a mais  de  8 % e 
conspguintemente  não  tem  de  ser  indemnisada  a Pro- 
vinc.a  na  forma  do  contracto.  ^ 

Lontinüa  portanto  a divida  na  importância  de  Rs, 

m:mW\7d. 
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Pagaraenlo  do  empresümo  em  Londres 

Reuietteu  a Companhia  para  Londres  a quinta 
prestação  destinada  ao  pagamento  dos  juros  e mais  des- 
pezas  x’elativas  ao  empréstimo  levantado  naquella  pra- 
ça. A remessa  foi  de  £ 5 129,  18,  4,  que  ao  cambio  do 
dia  importou  em  Rs,  58:996S450,  moeda  brasileira. 

Com  a quantia  romettida  será  pago  o juro  na  im- 
portância de  £ 5.141,  10,  0,  e a comraissao  nade 
£51,  8,  4. 

Conla  corrente  com  a Caixa  Filial  do  Banco  do  Brazil 


Continua  a ser  recolhida  a este  estabelecimento  a 
renda  proveniente  da  arrecadação  da  estrada.  Também 
continuam  alli  caucionadas  1.135  acções  das  pertencen- 
tes ao  fundo  de  reserva  da  Companhia  e que  constituem 
0 credito  de  Rs.  170:2õOSOOO. 

Era  20  de  Outubro  ultimo  foi  este  credito  reforçado 
com  uma  letra  do  valor  de  Rs.  400:000á00íl  a d ze 
mezes  de  pr«z>,  de  responsabilidade  individual  dos 
actuaes  Directores,  era  consequência  de  julgar-se  insuL 
ficiente  o credito  da  Companhia  representado  em  acções 
caucionadas,  em  razão  da  necessidade  de  remessa  de 
íundos  para  Londres,  afim  de  satisfazer  ao  pagamento  de 
materiaes  anteriurinente  encoraraendados — 50  wagões  e 
trilhos  de  aço. 
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ContâMlidade 


Está  em  dia  esta  parte  do  serviço  como  podeis  veri- 
ficar pelos  annexos  sob  Ns.  3 e 4 e pelos  livros  que  fi- 
cam à vossa  disposição  ; tendo-se  aberto  conta  em 
separado  para  o ramal  do  Bethlem  do  Descalvado. 


Ramal  para  o Bellilem  do  Descalvado 

/ 

Como  foi  deliberado  em  Assembléa  Geral  que  teve 
lugar  a 4 de  Outubro  findo,  contractou  a Companhia 
com  0 Governo  da  Provincia  a construcção  deste  ramal, 
contracto  que  encontrareis  em  o annoxo  sob  N.®  5. 

Tendo  sido  anteriormente,  por  ordem  da  Directoria 
passada,  procedido  ao  estudo,  levantamento  de  planta  e 
locarão  da  linha, —e  por  informação  do  Engenheiro  em 
Ch  fe,  achando-se  as  estacas  da  locação  em  geral  era 
bora  estado  de  conservação, — ratificou-se  apenas  uma 
parte  e a 27  de  Outubro  a Directoria  remetteu  ao  Gover- 
no da  Provincia  as  plantas  e mais  peças  relativas  á 
estrada  contractada  as  quaes  foram  approvadas  pelo 
mesmo  Governo,  como  foi  declarado  era  oíficio  de  22  de 
Novembro  ultimo,  — ficando  a Companhia  obrigada  a 
apresentar  em  tempo  as  plantas  das  estações,  da  ponte 
sobre  o Rio  Bonito  e os  typos  dos  pontilhões  o boeiros. 

Era  consequência  jà  fez  a Directoria  encoinmenda 
para  a Europa  do  material  reputado  necessário,— con* 
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tractou  os  engenheiros  e o mais  que  encontrareis  no 
relatorio  do  Engenheiro  Chefe — annexo  N.®  6. 

Tendo  a Directoria  chamado  concurrentes  à em- 
preitada deste  ramal  para  o movimento  de  terras,  pre- 
parativo do  leito  da  estrada,  obras  d’arte,  e fornecimen- 
to de  dormentes,  foi  preferida  e aceita,  como  mais  van- 
tajosa, a proposta  de  Angelo  Fenili,  com  quem  foi  cele- 
brado 0 respectivo  contracto,  como  vereis  do  annexo 
sob  N.*  7.  As  despezas  com  os  serviços  concernentes  á 
este  ramal  tera  sido  feitas  pelas  rendas  da  estrada  e 
montam  à Rs.  15:428$893. 


Ramal  para  Itaüba 


Na  mesma  Assembléa  Geral  que  teve  lugar  a 4 de 
Outubro,  foi  resolvido  que  a Companhia  contractasse 
com  0 Governo  Provincial  o ramal  para  Itatiba- 

Em  consequência  a Directoria  jà  requereu  a celebra- 
ção do  respectivo  contracto  cora  o Governo  da  Provín- 
cia, acto  este  que  ainda  não  sa  acha  consummado,  porém 
em  ponto  de  consecução. 

Emissão  de  aceões 


Esta  Directoria,  autorisada  pela  decisão  que  tomas- 
tes em  sessão  de  4 de  Outubro,  e considerando  de  mais 
conveniência  a emissão  de  acções  para  a realisação  das 
obras  que  decretastes  dos  ramaes  do  Bethlem  do  Des- 
calvado  o Itatiba,  julgando  agora  o momento  opportuno 
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para  verificar  essa  operação,  visto  que  em  breve  terá  de 
fazer  face  ás  despezas  com  as  obras  a que  se  esta  proce- 
dendo, resolveu  em  sessão  de  Directoria  de  19  de 
Fevereiro  corrente  que  fossem  emittidas  sete  mil  acções, 
provocando-se  por  meio  de  annuncios  aos  Senhores 
Accionistas  a que  declarem  o numero  de  acçoes,  que 
pretendem  subscrever  ; procedendo-se  depois  a rateio 
proporcionalraente  ás  acções  possuídas,  se  os  pedidos 
excederem  ao  numero  determinado.  Em  conveniência 
desta  Companhia  entendeu  também  a Directoria  que  as 
sommas  que  tem  para  fundo  de  reserva,  sejam  applicadas 
nestas  acções. 


Estrada  para  Malto  Grosso 


Com  officio  do  Governo  da  Província  de  18  de  De- 
zembro findo  veio  para  informar  o Aviso,  por  cópia,  do 
Ministério  da  Agricultura  de  15  do  rnesino  mez,  em  que 
propSe  diversas  questões  acerca  da  projectada  estrada 
para  Matto  Grosso  e da  possibilidade  de  levar  a effeito 
este  grande  melhoramento,  mediante  favores  do  Gover- 
no, mas  independente  de  garantia  de  juros  ao  menos  por 
em  quanto. 

A Directoria  mandou  ouvir  o Engenheiro  Chefe 
Dr.  Lobo  á respeito,  e sua  resposta  consta  do  officio  de 
4 de  Janeiro  do  corrente  anno,  como  vereis  do  annexo 
N.*  8 ; — no  entretanto  convém  que  a Assembléa  Geral 
dos  Senhores  Accionistas  resolva  sobre  o assumpto. 

A Directoria  respondendo  as  questões  do  supracita- 
do Aviso,  declarou-se  inconjpetente  para,  por  si,  dar 
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uma  resposta  definitiva  ao  Exmo.  Governo  Provincial, 
em  satisfaçao  ao  seu  oflicio,  a informação  ministrada 
pelo  Engenheiro  Chefe  Dr.  Lobo,— -mais  a memória  por 
elle  escripta  à respeito  em  1878,  e a resposta  da  Direc- 
toria  passada,  com  a data  do  14  de  Fevereiro  do  1879. 


Questão  de  zona 


Tendo  constado  á esta  Directoria,  que  a Companhia 
Mogyana  em  seu  traçado  de  Casa  Branca  a S*  Simão, 
penetrava  pela  zona  privilegiada  desta  Companhia,  en- 
carregou ao  Engenheiro  Chefe  o Dr,  Lobo  que  procedes- 
se a medição  e estudos  tendentes  a fazer  esse  reconhe- 
cimento O resultado  foi  verificar  se,  que  o traçado  desde 
0 kilometro  14  ató  o kilometro  5'^,  ponto  a que  chega- 
ram os  estudos,  entrava  na  zona  e nella“  se  conserva, 
faltando  ainda  muito  para  sahir  delia,  como  tudo  me- 
lhor podeis  conhecer  pelo  citado  annexo  N.*  6. 

Esta  Directoria,  em  cumprimento  do  seu  dever, 
levou  à presença  de  S.  Exc,  o Sr,  Presidente  da  Pro- 
vinda 0 mappa  e relatorio  elaborados  pelo  Engenheiro 
Chefe,  afim  de,  salvaguardando  os  direitos  desta  Compa- 
nhia, resolver  em  tempo  sobre  qualquer  infracção  nos 
princípios  estabelecidos  nos  contractos  com  o Exmo. 
Governo,  e que  dão  garantias  á esta  Companhia. 

Sobre  a zona  de  que  se  falia  e em  geral  a que  per- 
tence a esta  Companhia,  melhor  conhecereis  pelo  mappa 
junto  a este  relatorio. 


Ponte  soke  o rio  Mogy  Guassü 


Esta  pontç,  de  grande  utilidade  para  a Companhia, 
construída  sobre  o rio  Mogy-Guassú  no  porto  do  João 
Ferreira,  em  frente  a estaçao  do  mesmo  nome,  acha-se 
prompta  e entregue  ao  transito  publico  desde  15  de  Ja- 
neiro ultimo,  faltando  unicamente  o travamento  de  um 
pegão  do  lado  direito,  que  não  foi  assentado  por  causa 
da  enchente  do  rio,  mas  cuja  falta  em  nada  prejudica  á 
segurança  da  mesma,  o que  comtudo  será  realisado  na 
vazante  do  rio. 

Esta  ponte  foi  contractada  pela  Directoria  Jpassada 
comoExmo.  Governo  Provincial. 

O prazo  estipulado  com  o mesmo  Governo  vence-se 
era  22  de  Maio  proximo  futuro. 

A obra  acha-se  feita  com  solidez  e perfeição,  e na 
phrase  do  Engenheiro  de  Districto  ^excellente»^  como 
podeis  aquilatar  pelo  citado  annexo  N,®  6. 

Acha-se  pois  satisfeito  o justo  reclamo  daquellas 
localidades  feito  ao  Governo  Provincial,  e assim  a faci- 
lidade da  sahida  de  seus  productos  por  onde,  natural- 
mente,  lhes  é mais  conveniente. 
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São  estas  as  succintas  infox’mações  que  a Directoria 
vem  relatar-vos,  achando-se  ella  prompta  e de  boa  von- 
tade a dar- vos  outros  esclarecimentos,  se  precisardes. 

Escriptorio  da  Companhia  Paulista  em  S.  Paulo,  27 
de  Fevereiro  de  1881. 


A DIRECTORIA  : 

^Mndieo  <^nionCo  dc  Sfow^a  ÍÈviúio-j  pilho ^ 
Presidente. 

^nionio  da  Pdv-a  ÍPiado. 
pidencio  ^ejiomaceno 

$iaiao  c/e  ^iiacicaòa. 


ANNEXO  N.“  1 


Relatorio  do  Inspector  Geral 


COMPANHIA  PAULISTA 


Campinas,  5 de  Fevereiro  de  1881. 


Ulmo.  Snr. 


Tenho  a honra  de  apresentar  a V.  S.  o relatorio  do 
trafego  correspondente  aofsemestre  6ndo  era  31  de  De- 
zembro de  1880. 


Trafego 

Correu  com  toda  a regularidade  o serviço. 


Mercadorias 


Pelos  quadros  juntos  vêr-se-ha  que  foi  este  semes- 
tre inferior  sómente  ao  de  Dezembro  do  1879  com  o 
qual  é comparado  ; esta  inferioridade  porém  á sómente 
no  trafego  de  exportação  porque  o de  importação  é o 
melhor  que  a Companhia  tom  tido  até  agora  ; facto  este 
que  prova  que  ella  tem  um  accrescimento  geral  no  seu 
trafego — especialmente  se  lembrarmo  nos  que  não  hou- 
ve materiaes  á transportar  para  construcção  de  estradas 
de  ferro  ou  outras  idênticas  obras. 

O numero  de  toneladas  que  figura  nos  quadros  dà 
como  total  50.462  ; esta  quantidade  porém  é composta 
sómente  dos  seguintes  generos  : 


Como  nos  relatórios  anteriores  não  foi  incluído, 
como  é de  costume,  o trafego  por  wagão — como  : ma- 
deira. carvão,  dormentes,  tijollos,  &c  , &c. — houve  sem 
duvida  engano  quanto  ao  pezo  do  trafego  desta  compa- 
rado com  outras  estradas  da  Província.  Querendo  de- 
monstrar que  este  trafego,  especialmente  havido  entre 
as  estações  te.minaes  da  Companhia  Paulista,  não  foi 


Sal  . . . 4,253 


Importação  < Assucar.  . 1.664 >16.455 

(Diversos.  • 10,538) 


insignificantô  no  semestre  findo,  lembrarei  que  foram 
rebocados,  carregados  com  madeira,  dormentes,  &c.  : 


Entre  Jundiahy  e Campinas  . . ♦ 984  wagoes 

» Campinas,  Rio  Claro  e Porto  Fer- 
reira   1.425  » 


Sendo  a lotação  media  de  cada  wagão  5 toneladas, 
temos  por  consequência  12.045  toneladas  transportadas, 
que  addicionadas  ás  50.462  que  figuram  nos  quadros, 
temos  0 total  de  62,507  toneladas,  rebocadas  por  nossos 
trens  em  toda  linha  e entre  Campinas,  Rio  Claro  e Por- 
to Ferreira  27.095  toneladas. 


O numero  de  passageiros,  comparado  com  o semes- 
tre correspondente  de  1879,  mostra  urn  augmento  muito 
satisfactorio. 


2.409  » 


PASSAGEIROS 


áNNO  E SEMESTRE 


TOTAL 


1/  classe  2.*  classe 


16  999  66.955  83  954 

i8  883  70  659  89  542 


Dezembro — 1879 
Dezembro — 1860 
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Por  estes  algarismos  vê-se  que 


1. »  classe  -=  21  % do  total 

2. *  > = 79  % > » 

TÕÕ% 


Embora  a i'elaçâo  entre  os  passageiros  seja  2 de 
classe  para  8 de  2.*,  a importância  das  passagens 
monstra  o seguinte  : 


de 


L*  classe.  . 75:353$360 

2.»  » . . 125:706g010 

Total.  201:05915370 


0 que  dá  a relação  de 

1. *  classe  37  % do  rendimento  total  de  passageiros, 

2. *  » 63  % » » t » » 


Isto  explica-se  pelo  facto  que  neste  semestre  foram 
conservados  raais  21  kilometros  de  linha — entre  f iras- 
suniiuga  e Porto  Fenvira — , além  disto  foram  trans- 
port  dos  ein  serviço  da  própria  linha  trezentos  wagões 
com  dormentes  e 544  toneladas  de  trilhos  e seus  acces- 
sorios  e mais  270  toneladas  de  material  para  os  cin- 
coenta  wagões  ultimamente  recebidos. 

Os  quadros  seguintes  demonstram  que  durante  o 
semestre  proximo  passado  o rendimento  por  kilometro 
foi  inferior,  bem  assim  a conservação. 


Rendimeato 


ANNO  E 

N.“  DE  Kt- 

REND\ 

rendí  por 

SEMESTRE 

LOMLTROS 

RRUTà 

KILOMETRO 

lObr.»  1879 

203  % 

1,118  161S600 

5 494S651 

» 1880 

225  ^ 

1,043. 795S650 

4 639$091 

1 

Bespeza 


ANNO  E 

N.o  de  ki- 

DE3PEZA 

CUSTEIO  POR 

SEMESTRE 

lometros 

KILOMETRO 

10br.‘  1879 

203  1 

386  426$510 

1 898$901 

» 1880 

225 

386  237 S 120 

1.716S609 

Conservação  da  via  permanente 


Durante  o semestre  mais  seis  kilometros  entre  Jun^ 
diahy  e Campinas,  foram  substituídos  cora  trilhos  de  aço 
pelos  de  ferro  que  foram  mandados  à Porto  Ferreira 
para  a linha  de  Bethlera  do  Descalvado, — Foram  substi- 
tuídos cerca  de  15.000  dormentes. 

No  dia  11  de  Julho  o córte  grande  no  kilometro  4, 
perto  da  ponte  de  Jundiahy,  começou  á desmoronar, 
obrigando  a remoção  de  cerca  de  mil  metros  cúbicos  de 
terra  na  nova  rampação.  Com  parte  desta  terra  a curva 
no  aterro  adjacente,  que  ató  aquella  data  tinha  sóraente 
duzentos  metros  de  raio,  foi  melhorada,  fazendo-se  a 
nova  curva  de  raio  superior  â trezentos  metros. 

Estando  o serviço  de  manobras  na  est«ção  de  Cam- 
pinas muito  difficil,  por  falta  de  desvios,  foram  assenta- 
dos dois,  cujo  comprimento  é de  420  metros. 

Toda  a linha  entre  Jundiahy  e Campinas,  nos  lu- 
gares onde  podiam  entrar  animaes,  foi  fechada  com  cer- 
ca de  ferro  e arame,  de  maneira  que,  se  fôr  preciso,  os 
trens  poderão  correr  de  noite  com  segurança. 

Todos  os  demais  serviços  do  custeio  e a linha,  foram 
conservados  em  bom  estado . 


Tracçào 

Durante  o semestre  as  machinas  Ns.  I,  3,  8 e 9 sof- 
freram  reparos  geraes.  As  demais  foram  concertadas 
conforme  as  necessidades  de  cada  uma.  Foram  renova- 
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dos  no  tocante  á madeira  treze  wagoes  e outros  concer- 
tados parcialmente. 

Foram  montados  os  cincoenta  wagões  cobertos,  re- 
ccnteraente  chegados  e pos  os  em  trafego. 

Um  dos  guindastes  moveis  fci  construído  de  novo  e 
assentado  sobre  mollas,  afim  de  poder  correr  nos  trens 
cora  mais  segurança. 

Foram  concluídos  dez  trolleys  para  uso  e conserva- 
ção da  linha. 

Além  destas  cousas,  tudo  que  foi  necessário  fez-se, 
ficando  o trem  rodante  em  bom  estado. 


Telegrapho 

O serviço  desta  repartição  correu  com  toda^  a regu- 
laridade, sem  haver  qualquer  interrupção. 


Almoxariíado 

Nesta  repartição  acha-se  tudo  era  ordem. 

O valor  do  material  existente  no  fim  de  Dezembro 
foi  de  Rs.  133.1 13S043. 


Okas  e Estações 

Quasi  todos  os  ediflcios  da  Estação  de  Campinas 
foram  envidraçados  em  parte  e retelhados]  por  serem 
muito  estragados  pelo  temponil  acompanhado  de  chuva 
de  pedras  enormes,  que  cahiu  sobre  esta  cidade  no  dia 
24  de  Setembro  proxiino  passado. 


Os  .armazéns  de  Campinas  foram  concertados  e 
muitas  portas  renovadas. 

Os  demais  armazéns  e edifícios  da  Companhia  foram 
concertados  e pintados  conforme  suas  necessidades, 

Foram  construídas  duas  casas  para  a gente  da  con- 
serva nos  kilometros  47  e 85,  na  secção  de  Campinas  á 
Rio  Claro 

Na  linha  entre  Cordeiro  e Porto  Ferreira  foram 
construidos  dois  boeiros  novos — no  kilometro  61  e na 
estação  de  Pirassununga. 


Accidentes 


Nenhum. 


Contadoria 

Acha-se  toda  a escripturação  em  dia  e na  melhor 
ordem  possivel. 


Deus  guarde  à V.  S. 


Illmo.  Snr.  Dr.  Francisco  Antonio  de  Souza 
Queiroz  Filho,  M.  D.  Presidente  da 
Companhia  IPaulista. 


WaUkti  ^amm»nd, 
Inspector  Geral. 


PASSAGEIROS 


Movimento  de  cada  uma  das  Estações  no  semestre  findo 
em  Dezembro  de  1880 


NOME  DAS 
ESTAÇÕES 

PASSAG 

1.* 

CLASSE 

KIROS' 

2 ‘ 

CLASSE 

TOTAL 

Jundiahy  . . 

576 

3 406 

3 9S2 

Louveira  . 

)i:5 

9;'6 

1.039 

Rocinha  . 

983 

3 345 

4 328 

Vallinhos. 

525 

1 908 

2 433 

Campinas.  . . 

10  427 

31  622 

42. 049 

Boa  Vista  . • 

15 

375 

390 

Rebonças  . 

16'j 

2 519 

2,713 

Santa  Barbaaa  . 

297 

2 493 

2.790 

Tatu  . . . • 

280 

8'8 

1 098 

Limeira  . 

1.679 

6.204 

7 883 

' ordeiro  . 

414 

1 475 

1 889 

Rio  Claro.  . 

1 428 

4 497 

5.  925 

Araras 

7^2 

2.5  2 

3.  254 

Guabiroba 

154 

620 

774 

Leme 

115 

1 018 

l,i33 

í irassununga. 

77o 

5 023 

5 793 

Porto  Ferreira  . 

201 

I 1 868 

2 069 

Totaes 

18  883 

I 70  659 
: 

\ 

89.542 

Campinas,  5 de  Fevereiro  de  1881. 

WALTER  J.  HAMMOND, 
a)  Inspeetor  Geral. 


MERCADORIAS 

Mavimenio  de  cada  uma  das  Ectaçães  no  semestre  findo  em  Dezembro  de  1880 


NOME  DAS 
ESTAÇÕES 

EXPORTAÇÃO 

IMPORTAÇÃO 

Tonelad 

Arrobas 

Tonelad 

Arrobas  ' 

Jundiahy . . 

30 

2 040 

6 

408  ! 

Louveira  • • 

272 

18  408 

114 

7 752 

Rocinha  , 

,651 

44.268 

165 

11  2-20 

Vallinhos.  . 

i 284 

87  312 

81 

5 508 

Campinas . 

16.110 

1 095  480 

11  779 

800  972 

Boh  Vista. 

8 

544 

2 

136 

Rebouças  . 

175 

11  90o 

25 

1 700 

Santa  Barbara  . 

173 

11  764 

212 

14  416 

Tatu  . . . . 

650 

44  200 

80 

5 /i40 

Limeira  . 

1 836 

124  848 

571 

38  828 

í ordeiro  • • 

1 456 

99  008 

54 

3 672 

Rio  Claro.  . 

5 656 

384  608 

1 8.55 

126  140 

Araras 

1 214 

82  552 

286 

19  448 

Guabirobas  . 

562 

38  216 

97 

6 596 

Leme  . . . , 

539 

36.652 

129 

8 772 

Lirassununga. 

3 032 

208  176 

559 

38  012 

Porto  Ferreira  . 

359 

24  412 

440 

29  920 

Totaes. 

34  007 

2 3Í2  476 

T6'455 

1 118  940 

TOTAL 


Tunelad 


1 


36 
386 
816 
365 
27.889 
10 
2U0 
385 
730 

2 407 
1 510 
7 511 
1 500 

659 

(i68 

3 591 
799 


Arrobas 


50  462 


2 44 
26.  í 
55  488 
92  í 
1.896  4.5~ 
6^0 
13  60 
26  8 
49.64» 
163  67 
102  68 
510  ' 
102  00 
44  81 
45 . 42-' 
244  18 
54  3 ‘ 


3 m 41 


b) 


Campjinas,  5 da  Fevereiro  de  1881. 


WALTER  J.  HAMMOND, 
Inspector  Gerál. 
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MERCA  DORIAB 


Movtmenio  de  café,  sal.  assticor,  cOc,  nas  Estações  no  semestre  fMdo  etn  De.sembro  de  1880 


NOMES 

DAS 

ESTAÇÕ5S 

EXl’ORTAÇÃO 

1 

IMPORTAÇÃO 

Toneladas 

Toneladas 

Café 

Diversos 

Total 

Sal 

Assucar 

Diversos 

Total 

Jundiahy 

30 

30 

6 

6 

Louvei  ra 

225 

47 

272 

6 

14 

94 

114 

Rocinha 

'Ò27 

24 

651 

21 

144 

165 

Vallinhos  . 

1.259 

25 

1 284 

25 

6 

50 

81 

mpinas 

13.274 

2.836 

16  110 

2.679 

1 4^0 

7.620 

11.779 

Boa  Vista  . 

7 

1 

8 



— 

2 

2 

Reboiças 

122 

53 

175 

15 

10 

25 

Santa  Barbara  . 

71 

102 

173 

8 

: 

204 

212 

Tatú 

613 

37 

650 

4 

i 2 

74 

80 

Lnneira  . 

1 64S  ■ 

188 

1.836 

73 

122 

1 376 

571  ' 

Cordeiro, 

1 430 

26 

1 456 

2 

_ 

52 

54 

Rio  Claro  . 

5 218 

438 

5 656 

979 

— 

876 

1 . 855 

Araras  . 

1.095 

119 

1 214 

22 

26 

238 

286 

Guaidrobas 

528 

36 

562 

11 

14 

72 

97 

Leme 

489  ^ 

50 

539 

29 

100 

129 

Pirassununga  . 

2 865 

167 

3 032 

225 

— 

334 

559 

Porto  Ferreira. 

216 

143 

359 

154 

— 

286 

440 

29  685 

4 322 

34.007 

4 253 

i.664 

10  538 

1674.55  ■■ 

Exportação.  • . 

Importação.  . . 

34  007  ) 
16.455  i 

,50.462  toneladas. 

Campinas,  5 de  Fevereiro  de  1881.  WALTER  J.  HAMMOND, 

c)  Inspector  Geral. 


RENriMENTO 

A receita  da  Estrada  divide-se  como  segue 


1 

: DESCRI' ÇAO  DO 
TRAFEGO 

RENDA 

1 ^ 

® c * 

a £ c3  j3 
c cC 

1 

o. 

Passageiros  . 
Mercadt/rias. 
EuCvommeudas  . 
Telegrapho  . 
Animaes. 
Armaxenagem  . 
Diversas  receitas  . 

Tot&l. 

20I.059P70 
80S.  5vi9SOSO 
13.9  6S310 
8 OSVS  30 
5 o -n  m 
5909 130 
7.. 39611040 

19.26  »/. 
77.46  •/„ 

1 27“/. 
.77  V.  ‘ 
.48'/. 
.06  '/, 

* . 70  •/. 

1,043  795S6Õ0 

lüO.UO  •/. 

Campinas,  5 de  Fevereiro  de  1881. 


d) 


WALTER  J.  HAMMOND, 
laspector  Geral. 


DESPEZAS 


A despeza  da  Estrada  divide-se  como  segue 


DES  KIPÇÀO 
LEtPhZvS 

DESPEZAS 

61  ? -S  ^ 

C3  Cl-  rt 

a-j 

C3  <D  C3  a 
C>  2 ^ 

Conservação  da  via 
permanente. 

165.670S718 

42.^90 

Tracçao 

95  459S278 

24.71 

Carro  e wagõe  O • 

27.  01 6S '24 

7 00 

Trafego 

CS. 52 8 S 591 

17  74 

Administrnçrio  . 

26  1973)559 

6.7S 

Esiaçâo  de  Juudiaby 

3 36  '$750 

.f'7 

Total. 

3>6  237^120 

iÜÜ  00 

1 

Campinas,  õ de  Fevereiro  de  1881. 


e) 


WALTER  J.  HAMMOND, 
Inspector  Geral. 


MÀTERiaes  TJISTOS  PEkís  THBUtinNTsro 


Quadro  mostrando  o termo  medio  dos  gastos  por  machina  e por  kilometro^  de 
carvão f aseite  c ccbo  no  semestre  findo  em  Dezembro  de  Í880 


KJ  MliROS 
DAS 

MACHINA? 

CARVÃO 

EM 

KÍLOS 

N.*  DE 
WAGÕES 
KEUO- 
CàDOS 

AZEITE 

ExM 

LITROS 

CEBO 

EM 

KILOS 

QUALID\DE 

DO 

TR.  M 

( 

5.1 

6.9  ') 

1 à 4 { 

à 

à . 

.029 

.016 

Mixto 

i 

6.6 

10  0 y- 

( 

8.8 

15  s 

5 ã 8 < 

à 

à ( 

.046 

.035  1 

Carga 

( 

10.9 

22  ) 

( 

4 4 

1 

9 á 11  j 

á 

5.2 

8.3 

.027 

.016 

Expresso 

í 

5.2 

9.5  , 

12  á 15  { 

á 

á ) 

.035 

.008 

Mixto 

9.4 

18  0 j 

Numero  de  kilometros  percorridos  pelas  n achinas  : 

Com  cs  trens  queimando  carvao  de  pedra.  19f  OH 
Fazendo  manobras  , . .16  0Ü3 


Kilometros  percorridos  . , Total.  215  007 

Materiaes  gastos  e consummidos  pelas  machinas  e wagões  : 

Carvao  de  pedra  . . . i.343 . 20  kílos 

Azeite  de  cebo — 2 965  galões  ou  13.345  » 

^'-^bo  ....  3.CJ02  » 

Custo  medio  : 

Carvão^de  pedra  -305000  por  1.000  kilos. 

Cebo  . — 6 ’0  rs  por  kilo. 

Azeito  de  cebo. — 3,j200porgaiãoou  706  rs.  por  litro 


Campinas,  5 de  Fevereiro 
f)  de  1881. 


WALTERJ  HAM:áOND, 
Inspector  Gberal. 


ANNEXO  N.*  2 


Demonstração  do  23,°  dividendo 


ANNEXO  N.“  3 


Balanço  do  semestre  findo  em  31  de  Deznbro  de  1880 

r 


alaip  relativo  isenietilre  è Mlio  & Desetnliro  è 


ACTIVO 


Acções  â’  emittir 

Importe  das  mesmas  ...... 

CoNSTRüCçÂo  DA  LíNHA,  6 despczas  acccsso* 
rias. 


Gastos  feitos  com  : 
Encorporaçao  da  Companhia 
Moveis  e utensis  . 
lüstniinentos  e ferramenta© 
Cessão  de  privilegio 
Obras  da  cunstnicção 
Maierial  íixo 

» rodante  . 

Telegrapho  . 

Diversos  materiaes.  * 
Címipra  de  animaes 
Juros,  com  missões  e descontos 


Demanda  com  os  empreiteiros 
* Gastos  com  a mesma  ...... 

Garantia  de  juros 
Recebido  da  Província  . . . 

Acções  da  companhia 

Importância  de  149  acções  representando  parte  do 
fundo  de  reserva  ...... 

AcçCE^.  CArciONADUS 

Importância  de  1 ,135  accões  caucionadas  á Caixa  Fi 
liai  do  Banco  do  Brazil  . z • . . 


^ dÉL  Agio 
r PeWqi 


(A3T 


que  íoi  votado 


accioiíntSF"  “ 


RAMAL^  vxm  Õ^ETULKM 

Gastos  feitos  com  o mesmo  ..... 

Prolongamento  a araraqüara 
Idem  idem  ........ 

Materiaes  para  custeio 
Importe  dos  existentes  no  Alraoxarifado  • 

Fry  mayers  & c 

Saldo  em  poder  dos  mesmos  para  compra  de  materiaes. 

DüLLEY,  MíLLER  & BRUNTON 

Saldo  em  poder  dos  mesmos  para  compra  e despezas  de 
materiaes  . . 

Companhia  ingleza 
Saldo  a n/fa  vor 

Companhia  mogyana 

Idem  idem  . . . . . . . 

Companhia  s.  paulo  e rio  de  janeiro 
Idem  idem  ....... 

Diversos  devedores 

Idora  em  mSo  de  diversos.  ..... 
Caixa 

Diüheiro  nas  caixas  em  S.  Paulo  e Campinas 


if  ■ i 

t&M 


PASSIVO 


40»:00.  I, 
8,7/iS;.35i'  L 

l,041;2t)4,Js 

44U3|^Í.' 

80-*:743|y(j 


2,785:200SOO0 


13,775:780$  149 
63:127S4G2 
130:8979473 

29;830$000 

228:69215600 
1 ,2õU:000$COü 


I 


fi 

#:l' 

f 


S.K.  ”Ô. 


70:13õ«783 

185:996S4^0 

93:1479608 

26:844$í»70 

1‘29:832$097 

64:459^750 

1:0789390 

25:035S9.9 

41:5523188 


Capital 

75,000  acções  de  2o0$000  rs.  cad»  uma  . 

Empréstimo  p.mittido 
Valor  do  mesmo  . . . • ■ 


Lucros  e perdas 
Saldo  desta  Ceiita  . 

Accionistas 
Agio  nao  reclamado 

Dividendos 

Pelos  ç[iio  iiEo  foram  recebido^. 

Contas  correntes 
Saldo  de.sta  couta . • » 


Thesouro  provincial 

Saldo  a seu  favor . . . - * • • 

Companhia  ituana  ; 

Saldo  desta  Cuuta . . 1 . • • • 

Companhia  sorocabanA 
Iilera  idtííM  . . . , • ' • 

iÍATRIZ  DE  CAMPINAS  ' 

rieiE  idem  . . . : . > 

IMP  ?T0  de  TRANSITO  ' 

Idem  idem  . . ■ . - - - • 

Caixa  Fii.lAL  Du  BANCí*  uoíRiuziL  * ■ 

Saldo  lie  Cv-iua  Torro  1X0  . . 

Pessoal 

Veucimeutos  por  pagar  no  inez  lí*^  Dezembro 
Fondo  dk  reserva 

Importância  t[ue  toiistiiue  o ineatuof*  • • 

Receita  geral  ' I 
Saldo  liquido  da  receita  e despeda  da  linha  conforme  o 


1,635:557,^795 

6:138{|031 


15,000:0003000 


72:5603000 

29:0653251 

5:56^3468 


1,641:6953826 


107:1863719 


130:8973479 
893780 
3:077^760 
14:26  '3550 
104:8259351 


balancete  deste  semestre  . 


740:3293277 


j Receita  por  liquidar  no  seiuestrí*  antefior  4:7453240 
Receita  especial 

Provenieuie  da  taxa  addicional  • ' ■ 

Diversos  credores 

Saldo  a favor  de  diversos  • — • , • • • 


18,901:6603019 


253:1503920 

67.S35S4rt> 

42:6149939 

208.9693060 


745:0743517 

i 

I 

75í:  DP>*;635  | 1.503;C6.‘'3152 


w 


Escriptorio  Central  da  Companhia  Paulista  em  S.  Paulo,  27  de  i We/l.  iro  de  1881. 


18:1213957 


1 18.901:6603019  i 


GARBIEL  NUxNES  RAMALHO,  Guarda-Livros. 


ANNEXO  N.»  4 


Balancete  do  semestre  findo  em  31  de  Dezambro  de  1880 


2 

t 


Balancete  da  Beceita  e Bespeza  liq_uida  da  Estrada  de  Berro  da  Companhia  Paulista 

no  semestre  de  Mho,á.  Bezemhro  de  1880 


Fl  E C E I T A. 


nU>onTANCU 


TOrAL 


Passageiros 


1. *  Classe. 

2. '  . . 

Ida  e volta 


Encommendas  e bagagens  . 

Aiiimaes  ...... 

Telegrapho  ...... 

Mercadorias.  , . . Toneladas 

Annazeuagem  ..... 

Percentagem  pela  arrecadaçüo  de  impostos 
Aluguel  de  Estaçílo  .... 

» ))  casas ..... 

Uso  de  zona  privilegiada 

Emolumentos  por  transferencias  de  acções 

Receitas  diversas 

Taxa  addicional  ..... 


8.3  7 
70,6.79 
5,283 


84,2o9 


r)0,4G-. 


:>01;0.703370 
13:216$310 
022Í290 


o: 


8:OS2ái30 
806:(>l3$3ü0 
59»  S430 


(5; ! i)5o>98  • 
2;õ80§000 
(506  SOOU 
l:7O0$(i00 
152j/iO0 
2:5!)5íj720 


1,033;9S3$S90 


13:800^100 
144  594S790 


1,192:378§78U 


I>ESF*EZ  A 


Const'rvaçrto  da  linha  . 

Tracçüo  ...... 

'frafego 

Administração  e despezas  diversas 
Reparos  de  carros  e wagons  . 

Escriptorio  central  .... 

Aluguel  de  wagons  .... 

> e custeio  da  EstaçSo  deJundiahy 
Imposto  sobm  industrias  e profissões 
Despszas  exiraordiuarias 


SALDO 


Demonstração  — A- 
. » — B- 


-C- 
— D- 
— E- 
_F- 


IMPOIiTANCIA 


I65:679S718 
95:4593278 
G8  5233591 
26:197|5.59 
27:0163224 
11. -7 103480 
3:8353940 
3:3603750 
50: 1653963 
100300» 


TOTAL 


452.-049850.1 


740:329$2l 


1,192:3788780 


Demonstrações  a q^ne  se  refere  o Balancete  s\ipi*a 


Demonstrarão  A Ccnseníação  da  linha  e suas  dependencias 


Admini«lraç5o  e escriptorio. 

Conservação  e renovação 
da  via  permanente  : 
Pe.^^soal  . . . • 

Mai^nal  . • • • 

ReparOvS  de  estradas,  pontes, 
st|jiiaes,  etc  . • • 


102:5133700 

43:0193208 


Damonstratão  B 


ll:5865i855  | Administração  e esc»iptorio 


145:5323908 

8:5593955 


165‘679.57 


Despezas  das  locomotivas 
ein  servid  o : 

Pe.ssual  .... 
Carvão  e lenha  . 

Agua 

Azeite,  sebo  e outros  mate- 
riaes  .... 

Reparo  e renovação  : 

RtíSáOIll  .... 

Material  .... 


16:1763.500 

4ü:3õO?í>0!»9 

1:35080ÜO 

7:8748883 


17 11  mm 

5:1659995 


6:8153020 


65:7063983 


22:9373275 


J95:459S278 


Demonstração  C Trafego 


Demonstração  l)  Administração 


Pessoal  . . . . • 

Azeite,  graxa,  fardamento,  impressos,  pa- 
pelaria e outros  materiaes  . • 


5G:81238C" 

11:7108731 


Inspectoria  Geral,  Secretaria,  Contadoria  e 
Pagad  ria  .....  . 

Telt>gTa|>ho  ...... 

Almoxunfado 


68:52:3§õ9l 


10:5713385 

11:0263805 

4:5993369 


26:1973559 


Demonstração  E Reparo  de  carros  e wagons 


Carros  : 

Administração  e escriptorio 

Pessoal 

Material 


Wagons  : 
Pessoal 
Material 


2:5193530 

7753450 


11:2283480 

7:5958717 


4:8973047 

3:2943980 


18:824$ 197 


27:0163224 


Demonstração  F Escriptorio  Central 


Pessoal  

Aluguel  e concerto  de  casa 
Impressões,  annuncios,  e outras  despezas 
Transporte  e estada  do  pessoal  . 


9:281 3640Í 
600300(j 
1:7  9384 
10980011 


ll:71ü34Sd 


Escriptorio  Central  da  Companhia  Paulista,  era  S.  Paulo,  27  de  Fevereiro  do  1881. 

iS - h — - 


G.ABRIEL  NUNES  RAMÂLHO  Guarda-Livros. 


ANNEXO  N.‘  5 


0 Goverao  Provincial  para  o ramal  do  BsÜilem 


Cópia 


Contracto  celebrado  entre  o Governo  da  Provinc'a  e a 
Companhia  Paulista,  para  construcvão  de 
úm  ratnal  de  estrada  de  ferro,  que  .par« 
tindo  do  ponto  terminal  da  Iniha  do  Mo- 
gy-Guassú,  no  Porto  Ferreira  và  terminar 
na  Villa  do  Bethiem  do  Descalvado, 


Aos  vinte  e cinco  dias  do  mez  da  Outubro  de  mil 
oitocentò?  e oitenta,  nó  Palacio  do  Governo,  perante  o 
Illustrissiino  e Excellentissimo  Senhor  Doutor  Laurindò 
Abelardo  de  Brito,  Presidente  da  Província,  compare- 
ceram 0 Doutor  Franciseo  Antonio  de  Souza  Queiroz 
Filho,  na  qualidade  de  Presidente  da  Companhia  Paulis- 
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ta  de  Estradas  do  Ferro  do  Oeste  da  Província,  e os  de 
mais  membros  da  Directoria  abaixo  assignados,  afim  de 
contractarera  a construcção  de  um  ramal  da  estrada  de 
ferro,  que  partindo  do  ponto  terminal  da  linha  do  Mo- 
gy-Guassú,  no  Porto  Ferreira,  vá  terminar  na  Villa  do 
Bethlem  do  Descalvado,  o concordaram  no  seguinte  : 

1." 

O Governo  da  Província  contracta  com  a Compa- 
nhia Pauli  ta  a construcçáo,  custeio  e gozo  de  um  ra- 
m^l  de  estrada  de  ferro,  que  partindo  do  ponto  tenninal 
da  linha  do  Mogy  Guassü,  no  1’orto  Ferreira,  và  termi- 
nar na  Villa  do  Bethlem  do  Descalvado. 

2.^ 

Para  construcçáo,  custeio  e gozo  d ste  ramal  o 
Governo  c noo.le  à Comp  ^nh  a Paulista  privilegio  ex 
clusivo  por  nov  nla  anaos,  contados  de  doze  de  Maio  de 
mil  oitocentos  setent  > e trez,  o qu  1 privilegio  é intrans 
ferivel  antes  c durante  a construcçáo  do  ramal,  salvo 
autorisaçáo  especial  do  Governo,  que  apreciará  as  cir- 
cumstancias. 


3/ 

No  fim  dos  noventa  annos  cessará  o privilegio  con-» 
cedido  á Companhia  Paulista,  p »róm,  na  fórma  dos  seus 
Estatutos  (arfgo  quartO;  approvados  pelo  Governo, 
conservará  a plenitude  de  seus  direitos  sobre  o ramal  de 
ferroe  seus  pertences,  podendo  usar  delle,  custoial-o 
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como  bem  lhe  approuver,  salvo  sempre  o direito  de  des- 
apropriaçáo  que  compete  ao  Governo  pela  clausula  deste 
contracto. 

4.® 

A pérda  do  privilegio  só  terá  lugar  nos  casos  ex- 
pressos no  presente  contracto,  precedendo  acto  moti- 
vado da  Presidência  com  recurso  para  o Conselho  de 
Estado. 


5.» 

Durante  os  noventa  annos  do  privilegio,  o Governo 
nSo  concederá  que  se  organisem  emprezas  de  outros 
caminhos  de  ferro  dentro  da  distancia  de  trinta  e um 
kilometros  de  cada  lado,  e na  mesma  direcçáo  do  ramal 
que  se  construir  em  virtude  deste  contracto,  excepto  se 
houver  accordo  com  a Companhia  Paulista. 

Esta  prohibição  nSo  impedirá  a construcção  de  ou- 
tros caminhos  de  ferro,  que  posto  comecem  no  mesmo 
ponto,  tenliam  todavia  direcção  diíferente,  ao^  quaes 
será  permittido  aproximar-se  e até  cruzar  a linha  do 
ramal  deste  contracto,  comtanto  que,  dentro  da  zona 
privilegiada  nem  uma  outra  Companhia  de  estrrda  de 
ferro  possa  carregar  ou  descarregar  generos  ou  passa- 
geiros, recebendo  frete  ou  passagem,  salvo  accordo 
neste  caso  com  a Companhia  1'aulista.  Quando,  porém, 
o ramal  vier  entroncar  se  na  linha  Paulista,  e ahi 
terminar,  será  licito  carregar  e descarregar  nos  pontos 
encravados  na  zona. 

O Governo  da  Província  terá  o direito  de  escolher 
entre'"as  estações  da  linha  do  ramal  de  ferro,  que  ora 
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confracta,  ns  que  deverSo  servir  de  ponto  de  juncçao  às 
i'}unificaí;(50>  ou  de  entronounento  de  novas  linhas  fer- 
n-as,  co>>i  .)  pagamento  d I t xa  ile  que  se  falia  no  artigo 
desoito.  Se,  por^m,  a Companhia  í aulista  se  julgar 
preju  licada  pela  escolha,  ou  pela  taxa,  poderá  recorrer 
ao  juizo  arbitrai  pela  maneira  estabelecida  nos  artigos 
quarenta  e quatro  e seguintes  deste  contracto. 

6.0 

A Companh'a  Pauli.sta  terá  direito  de  con.struir 
rami.dcações  de  ferro,  do  niadnra  ou  de  qualquer  mate 
rial  conv.  n ente,  assim  como  de  abrir  canaes  e estradas 
ordinárias  para  chamar  concurrencia  á sua  linha  prin- 
cipal. 

7. * 

A linha  do  ramal  será  da  mosma  bitola  da  estrada 
do  que  é prolongamento,  e construida  de  modo  que  nSo 
tenha  curvas  de  menos  de  duzentos  e vinte  metros  do 
raio,  nem  declives  de  mais  da  dois  por  cento. 

8. “ 

Nos  lugares  onde  isto  fòr  necessário,  para  evitar  a 
entrada  de  animais  na  linha,  o terreno  occupado  pelo 
i’amal,  e suas  obras  será  separado  das  terras  adjacentes, 
por  meio  de  cercas  ou  vallos  á custa  da  Companhia. 
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9.^ 

Nos  pontos  era  que  a linha  do  ramal  de  ferro  fôr 
atravessada  na  sna  superficie  por  caminhos  ordinários, 
de  uso  public*),  far-se-hão  as  obras  necessíirias  para 
estabelecer-se  o typo  de  passagem  dita  «Americana». 

10 

A Companhia  Paulista  terà  o direito  de  desviar  os 
caminhos  ordinários,  de  uso  publico  ou  particular  afim 
de  atravessarem  a estrada  de  ferro  nos  pontos  que  forem 
mai'5  convenientes.  Terá  também  o direito  de  fazer  nos 
cursos  de  agua  os  desvios  ou  correcçoes  que  forem  ne- 
cessados  para  construcção  do  leito  da  estrada  de  ferro, 
sem  prejuizo  do  publico. 


11 

A Companhia  Paulista  apresentará  ao  Governo  no 
prazo  de  seis  mezes  à contar  da  presente  data  o projecto 
definitivo  da  estrada,  composto  de  plantas,  perfil  longi- 
tudinal, e relatórios  descriptivos  a respeito. 

12 

O Governo  decidirá  dentro  de  trinta  dias  se  adraitte 
ou  nao  0 projecto  definitivo.  ^ 

Se  no  fim  de  trinta  dias  o Governo  nSo  tiver  apre- 
sentado objecção  á elle,  será  considerado  como  approva- 
doeadmittdo,  e a Companhia  terá  o direito  de  proce- 
der immediataraente  a construcção  das  obras,  como  se 


-26- 


tal  approvaçao  tivesse  sido  dada  expressamente.  Se  o 
Goveruo  apresentar  alguma  objecção  no  sentido  de 
insuííiciencia  no  projecto,  recorrer-se-ha  ao  juizo  arbi- 
trai para  este  decidir  o ponto  de  discordância  entre  as 
partes,  na  fórma  prescripta  neste  contracto, 

13 

Approvado  o projecto,  poderá  entretanto  ser  modi- 
ficado posteriormente  com  vistas  de  economia  e de  seu 
melhoramento,  de  accordo  com  o Governo,  comtanto 
que  a modificação  náo  altere  para  peior  as  condições 
marcadas  no  artigo  para  as  declividades  e curvaturas. 

14 

Os  trabalhos  da  estrada  deverão  ser  principiados 
dentro  de  trez  mezes  depois  da  approvaçao  do  projecto, 
0 se  terminarão  dentro  de  vinte  mezes  contados  do  seu 
começo, 

15 

A linha  poderá  ser  aberta  por  secções  que  forem 
ficando  promptas  antes  do  prazo  marcado  no  artigo  an- 
terior do  accordo  com  o Governo. 

16 

Se  a Companhia  nao  cumprir  o que  diz  respeito 
aos  prazos  de  começo  e terminação  das  obras,  incorrerá 
na  multa  de  cinco  contos  de  réis,  e mais  cinco  contos 
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no  íim  do  primeiro  semestre,  effectuando-se  no  fim  do 
segundo  semestre  a perda  do  privilegio  para  essa  parte 
que  não  estiver  construida 


17 

Quando  se  julgar  conveniente  construir  outras  li- 
nhas dtí  estrada  de  ferro,  que  sejam  ramificação  e de- 
pendências do  ramal  deste  contracto,  ou  tenham  de  ser 
de  bitola  larga  ou  estreita,  será  a Companhia  Paulista 
preferida  para  taes  emprezas  em  igualdade  de  condições, 
devendo  declarar  dentro  de  sessenta  dias,  á contar  da 
data  da  consulta  do  Governo  se  quer  se  encarregar  da 
mesma. 

As  preferencias  serão  sem  prejuízo  das  concessões 
anteriormente  feitas  pelo  Governo  Provincial  e Ger>^l. 

A preferencia  entende-se  o direito  que  garantido 
fica  à Companhia  Paulista  de  ser  ouvida  sobre  as  pro- 
postas que  apparecerem,  ou  sobre  bases  delia  formuladas 
pelo  Governo  para  realisação  da  empreza,  que  se  pro- 
jecte  sem  necessidade  de  apresentar  a Companhia  pro- 
posta sua. 


18 

No  caso  de  serem  as  emprezàs  da  clausula  antece- 
dente dadas  a outra  Companhia  ou  pretendente,  porque 
não  queira  a Companhia  Paulista  delia  se  encarregar, 
não  poderá  esta  oppor-se  á jimcção  das  novas  estradas  e 
ramificações,  á sua  linha. 

Neste  caso  terá  o Governo  o direito  de  regular  a 
policia  do  serviço. 
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A taxa  qu8  as  novas  linhas  deverem  pagar  à Com- 
panhia Paulista  pelo  us.o  de  seus  carros,  estações,  pelo 
serviço  dos  empregados,  et  ccetera,  será  a mesma  exis- 
tente hoje  entre  a Companhia  Ingleza  e a Paulista  salvas 
as  moJiíicações  que  as  circiimstancias  justificarem,  fei- 
tas de  accordo  com  o Governo. 

Por  seu  lado  a Companhia  Paulista  adquirirá  igual 
direito  com  igual  onus  ao  uso  das  novas  linhas  que  se 
vierem  juntar  á sua. 

Nem  uma  das  Companhias  poderá  receber  passa- 
geiros e mercadorias  nas  linhas  que  lhe  não  pertence- 
rem, salvo  por  mutuo  consentimento,  ficando  sómente 
estabelecido  o direito  de  transi  to  de  carros  e wagões, 
mas  não  o de  locomotivas. 

Por  este  transito  rece  berà  a Companhia  Paulista  a 
taxa  ou  tarifa  que  regular  na  sua  linha  para  passagei- 
ros. mercadorias,  et  caetera.  Quaesquer  questões  que 
possam  suscitar-sG  a este  respeito,  serão  decididas  por 
árbitros,  na  fórma  designada  neste  contracto. 

19 

Em  caso  do  se  ter  do  construir  novas  linhas,  não 
poderão  ser  concedidas,  nem  o Governo  poderá  por  si 
emprehender  aquellas  que  pretenderem  ligar  se  á es- 
tradas do  outras  Companhias  quando  o ponto  objectivo 
ou  a região  a servir  poderem  se  ligar  ás  estradas  da 
Companhia  Paulista,  com  vantagem  do  rnenor  percurso 
ou  menor  frete,  ou  menor  tempo  de  viagem  contados 
até  à Capital  de  São  Paulo,  como  convém  ao  bem  pu- 
blico. 
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20 

A Companhia  Paulista  tei*á  o direito  de  desapro* 
priar,  ua  fórma  da  legislação  vigente,  os  terrenos  e 
edifícios,  raateriaes  de  construcção  . cu  outros  objectos 
de  propriedade  particular,  que  possam  ser  necessários 
para  o leito  da  estrada  de  ferro  0 suas  estações  e mais 
obras,  gozando  de  todos  os  favores  que  a til  respeito 
concedam  as  leis  ás  estradas  geraes  e provinciaes 

Na  avaliação  dos  terrenos  e propriedades  que  fo- 
rem desapropriadas,  oaugmento  de  valor  produzido  pela 
estrada  de  ferro,  não  será  levado  em  conta. 

21 

A disposição  desta  clausula  será  applicavel  ás  obras 
de  que  tratam  os  artigos  um,  onze  e outros,  bem  como 
a quaesquer  terrenos  que  à Companhia  Paulista  conve- 
nha desapropriar  afim  de  facilitar  0 estabelecimento  de 
povoações  nas  estações  intermediarias,  tudo  era  relação 
á nova  estrada,  como  também  ás  já  construídas.  Fica 
entendido  que  a disposição  desta  clausula  terá  caracter 
permanente  e será  applicavel  á quaesquer  obras  novas 
ou  necessidades  do  custeio  nas  linhas  em  trafego. 


A Companhia  Paulista  não  ficará  sujeita  a desapro- 
priação alguma  de‘  nem  um  dos  terrenos,  que  segundo 
este  contracto  tiver  previamente  adquirido,  salva  a hy- 
pothese  da  clausula  quarenta  deste  contracto. 
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23 

O Governo  dará  á Companhia,  por  meio  das  autori- 
dades, toda  a protecção  compatível  com  as  leis  afim  de 
que  possa  ella  realisar  a arrecadação  das  taxas  estabele- 
cidas, e para  que  sejam  respeitados  os  guardas  0 em- 
pregados, que  a Companhia  tenha  de  estabelecer,  para 
velarem  na  observância  dos  seus  regulamentos  e man* 
terem  a policia  da  estrada, 

24 

E’  permittidoá  Companhia  Paulista  para  este  fira  e 
para  manter  seus  regulamentos  e conservar  a ordem  nas 
estações  e na  linha  da  estrada  ter  á sua  custa  um  certo 
e limitado  numero  de  guardas,  que  poderão  andar  ar- 
mados de  conformidade  cora  0 artigo  treze  do  Decreto 
numero  mil  novecentos  e trinta  de  vinte  de  Abril  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e sete.  Estes  guardas,  porém, 
ficarão  sujeitos  a inspecção  das  autoridades  locaes  e 
deverão  ser  cidadãos  brazileiros. 

25 

Este  contracto  é feito  sem  garantia  de  juros  ao  ca- 
pital que  a Companhia  dispender  na  construcção  da 
estrada. 

Convindo,  porém,  acautelar  eventualidades  que 
possam  fazer  baixar  a renda  do  trafego  e comprometter 
as  finanças  de  uma  Companhia  já  entrelaçada  com  gran- 
des interesses  de  ordem  publica,  fica  estipulado  0 se- 
guinte : 
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A Companhia  perceberá  os  preços  de  transportes  de 
mercadorias  e passageiros  segundo  unia  tabella»  que  o 
Governo  de  accordo  com  ella  organisará  conforme  as 
seguintes  bases : 

Primeira. — Para  os  generos  de  producção  do  paiz 
que  se  destinem  principalmente  à exportação  como  o 
café,  assucar,  algodão,  fumo,  couros  e outros  semelhan- 
tes 0 máximo  do  preço  não  excederá  de  vinte  réis  por 
arroba  em  legua  de  trez  mil  braças,  e para  os  de  ali- 
mentação, como  feijão,  milho,  arroz,  farinha,  queijos, 
batatas,  toucinhos,  carnes  e outros  semelhantes  não 
excederá  de  quinze  réis  por  arroba  pela  mesma  distan- 
cia. Este  será  também  o máximo  dos  generos  alimenti- 
cios  de  importação,  taes  como  o sal,  a farinha  de  trigo  e 
peixe  salgado. 

Sí^gunda. — Para  os  generos  de  importação  não  com 
prehendidos  no  numero  antecedente,  o máximo  do  preço 
será  de  trinta  réis  pelo  mesmo  pezo  e distancia. 

Terceira. — Poderão  ser  sujeitas  á uma  tarifa  mais 
elevada  do  que  a dos  numeros  primeiro  e segundo,  quer 
sejam  de  exportação,  quer  de  importação  os  objectos 
que,  em  consequência  do  seu  grande  volume  e pouco 
pezo  são  de  desvantajosa  conducção  como  mobília,  caixas 
cora  chapéos  e outros  semelhantes,  podendo  nestes  casos 
0 preço  elevar-se  até  o dobro  do  das  respectivas  classes. 

Quarta. — Dependerão  de  tarifa  mais  elevada  do  que 
ca  preedente  os  artigos  de  conducção  perigosa  como  a 
polvora,  e os  de  maior  responsabilidade  para  a Compa- 
nhia em  consequência  de  sua  fragilidade,  taes  como 
piano,  louça,  vidros,  et  coetera,  ou  os  de  grande  valor 
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e pequeno  pezo,  como  ouro,  prata,  joias,  moeda  papel, 
et  csetera. 

Quinta.  — Haverá  uma  tarifa  especial  para  os  ani' 
maes  vivos  de  qualquer  especie  que  sejam,  e também 
outra  especial  para  as  madeiras,  pedras  ou  metaes  de 
grande  pezo  ou  dimensões 

Sexta. — O maxirao  do  preço  de  transporte  para 
passageiros  de  primeira  classe  será  de  t^eis  entos  rés 
por  legua  de  trez  mil  braças,  para  os  de  segunda  cias  e 
quatrocentos  réis,  e para  os  d e terceira  duzentos  réis. 

Tudo  quanto  fôr  relativo  à bagagem  o preço  será 
regulado  com  a maior  clareza  e precisão. 

Fixar-se-ha  um  preço  proporcionalmente  mais  ele- 
vado para  as  viagens  pequenas  do  que  para  as  mais 
longas. 

Far-sô  ha  um  abatimento  nos  preços  para  as  pessoas 
que  viajarem  regularmente  entre  certos  pontos. 

Sétima. — Os  comboios  especiaes  e extraordinar  os 
para  o serviço  de  particulares,  assim  como  os  wagões 
separados  para  as  famílias,  sociedades  ou  grupos  de  * 
passageiros  serão  sujeitos  à regras  especiaes,  as  quaes 
depois  de  fixadas  serão  applicadas  á todos. 

Oitava. — A lista  dos  preços  autorisados  serão  im- 
pressas e expostas  em  um  lugar  proeminente  e accossi- 
vel  de  cada  estação. 

As  horas  de  partida  e chegada  de  cada  comboio  serão 
declaradas  nas  ditas  listas. 

Nona. — Os  preços  serão  os  mesmos  para  todos, 
exceptuados  os  privilégios  deste  contracto  Estabelecer- 
se- hão  diminuições  e isenções  de  preços  á favor  das 
crianças  menores  de  doze  annos  e dos  menores  de  trez. 


Decima. — Se  ossas  tarifas  não  produzirem  uma  ren- 
da que  dê  aos  accionistas  um  dividendo  }'elo  nnnos  sete 
p r cento  sobre  o capital  despendido,  poderão  ser  ellas 
no  semestre  seguinte  elevadas,  de  accordo  com  o Go- 
verno, quanto  baste,  para  indemnisar  a falta  havida  no 
semestre  anteriar  e garantir  sete  porcento  no  semestre 
corrente,  o que  se  entende  também  para  o caso  dc  aber- 
tura por  secções.  As  circumstancias  do  momento  peza- 
das  por  ambas  as  partes  determinarão  o grau  de  altea- 
mento  das  tarifas  para  os  doi^  eíf  itos  assign?. lados. 

Se  as  circumstancias  não  pormittirem  o alteamento 
em  tanto  quanto  baste  para  dentro  do  semestre  conse- 
guir-se  logo  ambos  ou  qualquer  dos  fins  assignalados  so 
fará  simplesmente  a elevação  justificável  pelas  circums- 
tancias, e nos  semestres  futuros  continuará  a elevação 
atè  operar-se  a completa  reparação  das  differenças  ha- 
vidas. 

Undecima,-~Ss  a renda  da  estrada  de  nov©  per- 
mittir  que  com  as  tabellas  primitivas  se  faça  o dividendo 
de  sete  por  cento  e fiquem  indemnisadas  as  deficiências 
anteriores  serão  immediatamente  postas  em  vigor  as 
tabellas  primitivas  cessando  as  tabellas  augmentaclas  de 
que  se  falia  no  numero  dez  destas  bases. 

Duodécima. — S:;  as  tabellas  da  Companhia  Paulista 
que  estão  em  vigor  derem  renda  para  um  dividendo 
maior  de  sete  por  cento,  a Companhia  não  será  obriga- 
da á alterai  as  senão  quando  em  dois  annos  consecuti- 
vos derem  mais  do  doze  por  cento. 

Decima  terceira. — Sempre  quo  o rendimento  liquido 
da  estrada  por  qualquer  tabella  exceder  a doze  por  cen- 
to por  dois  annos  consecutivos,  terá  o Governo  o direito 
dô  reduzil-a  tanto  quanto  fôr  necessário  para  extinguir 
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0 oxcesso  sobre  doze  por  cento  do  rendimento  do  ca- 
pital. 

Fica  entendido  que  dentro  do  limite  das  tabellas 
primitivas  e do  rendimento  máximo  de  doze  por  cento 
do  capital  a Companhia  Paulista  tem  a liberdade  de 
modificar  as  tarifas  quanto  lhe  convier,  em  todas  as 
suas  linhas,  e poderá  pôr  em  pratica  nellas  o principio 
da  tarifa  differencial  afim  de  facilitar  o desenvolvimen- 
to das  regiões  mais  afastadas  do  litoral. 

26 

Para  fiscalisação  do  estipulado  no  artigo  anterior, 
finda  a estrada  e aberta  ao  transito  publico,  mandará  o 
Governo  liquidar  o capital  nella  gasto,  o qual  não 
poderá  exceder  à quatrocentes  contos  de  réis  por  seis 
kilometros  e seiscentos  metros,  e sobre  esse  capital 
liquidado  se  calcul«rá  para  conhecer  a renda  da  estrada. 
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Para  conseguir  a elevação  de  tarifas  estipuladas  no 
artigo  vinte  e cinco  paragrapho  dez  deverá  a Companhia 
apresentar  ao  Governo  uma  exposição  circumstanciada 
do  movimento  economico  da  estrada  no  semestre  ante- 
rior, demonstrando  concludentemente  que  a renda  não 
deu  para  fazer  o dividendo  de  sete  por  cento,  e o Go- 
verno ou  aceitará  desde  logo  essa  demonstração  ou 
poderá  mandar  examinar  a escripturação  da  Companhia 
caso  em  que  lhes  serão  franqueados  todos  os  livros  e 
papeis  concernentes  ao  assumpto,  além  do  auxilio  ao 


r 


agente  do  Governo  prestado  por  um  encarregado  da 
Companhia 

A deliberação,  attenta  a natureza  urgente  da  ma- 
téria será  dada  dentro  de  quarenta  dias  da  data  da 
exposição  feita  ao  Governo. 
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Na  liquidação  do  capital  gasto  na  estrada  serão 
contempladas  as  seguintes  despezas  : 

Primeira. — Dinheiro  despendido  com  o levantamen- 
to de  plantas,  organisação  de  projectos,  explorações, 
orçamentos,  annuncios  impressões,  mappas,  gazetas, 
pórtos  do  cartas,  despezas  de  viagem  para  os  trabalhos 
e as  demais  necessárias  para  que  se  possa  levar  a efifeito 
a construcção  da  estrada. 

Segunda  — Sornmas  despendidas  razoavelmente  com 
0 levantamento  de  capitaes,  acquisição  de  terrenos  e 
inderanisação  aos  proprietários  ou  outros  prejudicados,  e 
com  a construcção  ou  acquisição  das  obras  necessárias 
para  seu  uso,  corno  estações,  armazéns,  telheiros,  depó- 
sitos, officinas,  casas  de  machinas,  escriptorios,  casas* 
reservatórios  de  agua,  bombas,  encanamentos,  plata- 
fórmas,  giradores,  passadeiras,  porteiras,  signaes,  tri- 
lhos, mancaes,  linhas  telegraphicas,  e todas  as  outras 
cousas  concernentes  o consideradas  como  constituindo 
obras  de  uma  estrada  de  ferro  Entram  também  nesta 
verba  todas  as  machinas  de  mera  applicação  e utilidade 
local,  que  sejam  neces?arias. 

Terceira. — O custo  do  primeiro  e completo  lote  de 
machinas,  locomotivas,  carruagens  de  passageiros  ou 
wagões,  carretões  para  mercadorias. 
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Quarta. — 0 valor  que  se  despender  durante  a' 
construcçao  á titulo  de  dividendo. 

Quinta. — As  despezas  do  administração  durante  os 
trabalhos  da  estrada  e antes  de  sua  abertura  ao  publico- 

29 

Todas  as  despezas  que  constituem  capital  na  fórma 
do  artigo  anterior,  bem  como  as  semestraes  de  que  se 
falia  no  artigo  vinte  e sete,  deverão  ser  despezas  reaes, 
bona  fide  feitas  e devidamente  provadas  ao  Governo. 
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Se  em  qualquer  tempo,  depois  de  completa  e aberta 
toda  a linha  da  estrada  de  ferro,  seu  andamento  fôr 
interrompido  arbitrar  a a caprichosamente  pela  Compa- 
nhia, 0 Governo  poderá  impôr  a multa  diaria  de  cem  mil 
réis.  Essa  mesma  multa  se  ampliará  aos  casos  em  que  a 
Comnhia  recuse  passagem  á pessoas  ou  transporto  à ge- 
neros  que  o Governo  tenha  por  este  contracto  o direito 
de  fazer  seguir  pela  estrada. 

31 

Durante  o privilegio  a Companhia  além  do  que  fica 
estipulado  quanto  á percepção  de  fretes  e tarifas  fica 
obrigada  às  seguintes  regras  ; 

Primeira.— A Companhia  ft«rà  divisões  de  assentos 
ou  lugares  para  os  passageiros  com  as  necessárias 
acommodações  e com  as  designações  de  classes  de  via- 
jantes. 
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Segunda.— Os  comboios  especiaes  e extraordinários 
para  o serviço  de  particulares  assim  como  os  wagôes 
separados  para  famílias,  sociedades  ou  grupos  de  passa* 
geiros  serão  sujeitos  à regras  especiaes,  as  quaes  depoi^ 
de  fixadas  serão  applicadas  à todos. 

Terceira.— As  listas  dos  preços  autorisados  serão 
impressas  e expostas  em  lugar  proeminente  e accessivel 
em  cada  estação. 

A.S  horas  de  partida  e chegada  de  cada  comboio 
serão  declaradas  nas  ditas  listas. 

Quarta. — Nem  uma  despeza  de  armazenagem  será 
exigida  pela  Companhia  pelos  objectos  entregues  nos 
seus  depositos,  salvo  o que  fôr  estipulado  no  respectivo 
regulamento  por  qualquer  demora  que  haja  era  expe- 
dil-as,  quando  não  tenham  sido  exigidos  por  seus  donos, 
qualquer  que  sdja  o motivo  dessa  demora. 

Quinta. — A Companhia  não  cobrará  taxa  alguma 
addicional  por  carregar  ou  descarregar,  por  armazena 
gem  ou  deposito  de  objectos,  se  essa  despeza  não  estiver 
expressamento  mencionada  na  taliella  dos  preços  de 
transporto. 

Sexta.-  A Companhia  será  obrigada  a transportar 
nos  seus  comboios  todos  os  objectos  que  forem  traz  dos 
às  suas  estações,  e as  regras  para  a ordem  de  preferen- 
cia, se  forem  necessárias  outras,  além  da  prioridade  de 
sua  entrada  nas  estações,  serão  estabelecidas  com  clareza 
na  dita  tabella,  e serão  as  mesmas  para  todos,  á excep- 
ção  dos  casos  do  preferencia  à favor  do  Governo,  á bem 
do  serviço  publico. 
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A Tompànhia  Paulista  Sfrá  obrigada  à estabelecer 
em  to  ia  a extensão  da  estrada  uma  linha  telegraphica 
que  estará  sempre  prompta  para  o serviço  do  Governo, 
nada  pagando  este  peles  seus  telegrammas,  ^sto  sem 
prejuízo  de  qualquer  linha  que  o Governo  Geral  ou 
Provincial  queiram  estabelecer  à sua  custa  ao  longo  da 
estrada. 
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A estrada  de  ferro  que  so  projecta  e suas  obras  não 
impedirão  em  tempo  algum  o livre  transito  das  estradas 
actuaes  e outras,  que  para  commodidado  publica  no 
futuro  se  abrirem,  nem  a Companhia  poderá  exigir  en- 
cargo, imposto  ou  tixa  de  qualquer  natureza  que  seja 
pelo  cruzcunonto  de  outra  esa'ada  por  baixo,  por  cima  ou 
ao  nivei  da  estrada  deste  contracto.  Nestes  cruzamentos 
todas  as  obras  necessárias  seráo  construídas,  conservadas 
e reparadas  à custa  *da  Companhia  Paulista,  salvo  se  a 
construcção  delia  for  exigida  pelo  Governo  depois  de 
construída  a estrada  de  ferro,  porque  nesse  caso  as  des* 
pezas  com  ellas  feitas,  seruo  pagas  pelo  Governo. 
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As  malas  do  correio  e seus  conductores,  bem  como 
quaesquer  sommas  de  dinheiro  pertencente  aos  cefres 
públicos  serão  conduzidas  gratuitamente  pelos  carros  da 
Companhia  porém  ao  cuidado  e por  conta  e risco  do 
Governo- 
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As  soramas  assim  remettidas  serEo  selladasem  caixa. 
Pilo  transporte  de  todos  os  mais  objectos  perten- 
centes ao  Governo  pagará  este  vinte  por  cento  menos  do 
que  pagar  o publico  por  objecto  semelhante,  Para  o 
serviço  do  correio  será  feita  uma  divisão  em  um  dos 
wagões  de  passageiros  com  espaço  para  trez  homens  e 
com  as  necessárias  acommodaçHes  para  receber  as  malas 
e dispol-as  de  maneira  que  o serviço  se  facilite. 

Se  0 Governo  exigir  para  este  serviço  maior  espaço 
do  que  o de  um  (v^agão  que  possa  acommodar  seis  pessoas, 
Companhia  fornecei  o -ha  mediante  uma  indemnisação 
por  parte  do  Governo,  no  caso  contrario  o Governo 
empregará  carros  seus. 

Nas  estações  ou  perto  delias  terá  o Governo  o dir  ito 
de  fazer  as  obras  nec^^ssarias  para  o serviço  da  entrega 
das  malas  aos  vehiculos  ou  pessoas  que  as  tiverem  de 
levar  aos  diíFerentes  lugares 

Dois  passageiros  terão  também  passagem  grátis 
todos  es  dias  nos  wagões  da  classe  correspondente  a sua 
posição  social,  indo  em  serviço  do  Governo  ; a bagagem 
de  cada  um  será  livre  até  o pezo  de  trez  arrobas  ou  cin- 
coenta  kilogrammas,  nãs  compreliendidos  os  instrumen- 
tos necessários  para  o preenchiinenlo  de  suas  obrigações. 


‘ 35 

Se  0 Governo  tiver  de  mandar  tropa  para  alguma 
parte  e quizer  utilisar  se  da  estrada  do  ferro,  a Compa- 
nhia será  obrigada  a pôr  immediatamente  á sua  disposi 
ção  por  metade  dos  preços  da  tarifa  estabelecida  todos 
os  meios  de  transporte  que  possuir  e empregar  também 
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nôssa  conducçà'o  os  meios  de  transporte  do  Governo,  quo 
forem  apropriados  ao  sorviço  da  linha, 

36 

A Companhia  transportará  nas  viagens  ordinárias, 
cujo  horário  será  marcado,  os  prezos  e seus  respectivos 
guardas  em  carros  pertencent  s ao  Governo  com  a ne- 
cessária segurança  e receberá  por  este  serviço  a metade 
do  piGÇü  pago  pelo  publico  por  carros  de  segunda  classe. 

Não  obstante  esta  disposição  a Companhia  deverá 
ter  pelo  menos  um  carro  proprio  para  conducção  dos 
ditos  prezos  e os  transportará  pelos  mencionados  preços. 

37 

A Companhia  Paulista  transportará  gratuitaraente 
para  qualquer  ponto  da  estrada  em  carros  de  terceira 
classe,  numero  de  colono?  não  excedente  a cinco  m 1,  á 
razAo  de  ura  mil,  quando  muito,  em  cada  anno,  que  tive- 
rem obtido  concessão  de  terras  e forem  enviados  por 
conta  e ordem  do  Governo  Geral  ou  Provincial,  prece- 
dendo aviso  e sendo  os  ditos  colonos  distribuídos  em 
grupos  que  não  difficultern  o transporte. 

Os  colonos  que  forem  reraettidos  por  conta  de  par 
ticulares  aíim  de  serem  empregados  no  serviço  da  la- 
voura e que  «e  apresentarem  munidos  de  uma  guia  da 
Repartição  Geral  das  Terras  Publicas  ou  da  Presidência 
da  Província  pagarão  m-tade  dos  pref‘os  que  forem  fixa- 
dos  para  os  passageiros  de  terceira  classe. 
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A Companhia  fornecerá  á ^'resid  ncia  todos  os  dados 
estatísticos  que  esta  exigir  a respeito  do  trafego  da 
linha,  das  distancias  percurridas  et  coetera. 

39 

A Companhia  fica  sujeita  aos  Regulamentos  policiaes 
em  vigor  quanto  à segurança  da  estrada  e seu  custeio 
regular. 

40 

Se  0 Governo  julgar  conveniente  eíTectuar  a desa- 
propriação da  estrada  de  ferro  com  todas  as  suas  ramifi- 
ficações  podel-o-ha  fazer  debaixo  das  seguintes  condi- 
ções : 

Primeira.— A desapropriação  não  terá  lugar  antes 
de  trinta  annos  depois  da  abertura  de  toda  a linha  ao 
publico,  excepto  por  especial  accordo  entre  o Governo 
ô a Companhia, 

Segunda. — O preço  da  desapropriação  será  regula- 
do pelo  termo  medio  do  rendimeuto  liquido  dos  últimos 
cinco  annos,  cora  tanto  que  este  rendimento  não  seja 
menor  de  sete  por  cento. 

Terceira. — A Companhia  receberá  do  Governo  uma 
somma  ein  fundos  públicos  que  dê  igual  rendimento. 

41 

Se  depois  de  haver  adquirido  a propriedade  da  es- 
trada dô  ferro  e suas  ramificações  decidir  o Governo 
arrendar  sua  administração  e exploração,  era  igualdade 
do  condições  será  a Companhia  Paulista  preferida. 
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Ficam  salvas  as  concessões  feitas  em  contractos  an- 
teriores G especialmente  no  que  foi  ultimamente  cele- 
brado com  0 Governo  Geral  para  o prolongamento  da 
linha  ferrea  do  R otlaro  á São  Carlos  do  Pinhal,  sem 
prejuízo  dos  direitos  que  a Companhia  Paulista  tem  em 
virtude  dos  seus  contractos  anteriores,  assim  como  do 
direito  de  collocar  a sua  estação  terminal  na  Villa  do 
Bethlem  do  Descalvado  e de  cobrar  fretes  e passagens 
na  mesma  estação. 
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Obtido  0 privilegio  da  Assemblóa  Provincial  fica 
desde  já  marcada  como  zona  privilegirda  a extensão  de 
trinta  e um  kilometros  de  cada  lado  do  ramal  aqui  con- 
tractado. 
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Quando  houverem  questões  entre  o Governo  e a 
Companhia  Paulista  serão  ellas  decididas  em  juizo  arbi- 
trai constituído  de  accordo  com  a legislação  vigente, — 
sendo  os  árbitros  pessoas  que  tenham  conhecimento  do 
engenharia,  se  se  tratar  de  questões  technicas,  e homens 
formados  em  direito,  se  se  tratar  de  questões  de  direito, 
obrigações  e respectivos  interesses  das  duas  partes  con- 
tractantes.  Fica  entendido  que  só  poderão  ser  nomeados 
árbitros,  quer  em  um,  quer  em  outro  ca-o,  pessoas  que 
rosidarn  ne-ta  Província  ou  na  Capital  do  Império 
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Em  todos  òs  casos  em  que  se  tenha  de  recorrer  a 
jaizo  arbitrai  a parte  contra  a qual  os  árbitros  decidi- 
rem, pagará  todas  as  despezas  do  arbitramento 

Nos  casos  em  que  possa  ser  duvidoso  para  que  lado 
pende  a decisáo  dos  árbitros,  pertence  á estes  o direito 
de  resolver  quem  pagará  as  despezas. 

0 foro  das  questões  judiciaes  relativas  ao  presente 
contracto  será  sempre  o da  Capital  da  Província. 

47 

As  funcçõeâ  do  Engenheiro  Fiscal  do  Governo  serão 
a inspecção  na  parte  technica  da  construcção,  seguran- 
ça, policia  da  linha,  regularidade  do  trafego  sem  inter- 
venção alguma  na  parte  economica,  salvas  as  hypothe- 
ses  dos  artigos  vinte  e sete  e vinte  e oito,  e nessas  hy- 
potheses  sempre  que  o Governo  entender  conveniente 
durante  a construcção  e depois  de  concluída  a estrada. 

48 

A Companhia  deverá  apresentar,  no  prazo  o mais 
curto  possível, a modificação  de  seus  Estatutos  para  o fim 
de  amoldarem-sô  á execução  do  ramal  ^aqui  contractado. 


E para  firmeza  de  tudo  mandou  o Illustrissimo  e 
Excellentissimo  Senhor  Presidente  da  Província  lavrar 
este  'ermo de  contracto  que  assigna  com  o Doutor  Fran- 
cisco Antonio  de  Souza  Queiroz  Filho,  na  qualidade  do 


Presidente  da  Directoria  da  Companhia  Paulista  e os  de 
mais  membros  delia  abaixo  assignados.  Pagou  sessenta 
mil  réis  de  emolumentos,  como  consta  da  guia  desta 
data  assignada  pelo  Doutor  Secretario  do  Governo  José 
Joaquim  Cardozo  de  Mello,  e que  fica  archivada  nesta 
Secretaria.  E eu  José  Joaquim  Cardozo  de  Mello,  Secre* 
tario  da  Província,  o subscrevi.  - (Estavam  duas  estam- 
pilhas no  valor  de  trez  mil  réis  devidamente  inutilisa- 
dàs^. — Laurindo  Abelardo  de  Brito. — Francisco  Antonio 
de  Souza  Queiroz  Filho. — Fidencio  N.  Prates. — José 
Egydio  de  Souza  Aranha. — Raphael  Tobias  de  Barros  — 
Antonio  da  Silva  Prado. — Conforme.  José  Joaquim  Car- 
dozo de  Mello. 


Está  conforme. 


O Secretario, 

f'ianciàco  Qãaiiin^  dc  ^Imeida. 


Compaialaift  I ^Paulista 

namal  do  l>(‘lhlciii  do  Dcscalvado 
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B » B B B » ^ al  cora  cimtnto  . 

3');  000 

26 

B BBB  B B cal 

32S(HK) 

21 

Concreto  cora  argamassa  de  cimento  . . * . . 

408000 

2S 

B B B B cal  c-  ra  cimento  .... 

35$000 

D— OBRAS  DIVERSAS 

29 

Apparelho  cm  alvenaria  de  pedra  a eçconro  .... 

9$000 

, 30 

B B B B > B picão  ...  , 

5snoo 

Rejuntamento  cora  arg» massa  cimento  .... 

]j|200 

1 32 

B B B B cal  . • « « . 

igooo 

33 

Emboco  e reboco  com  argamassa  de  cimento  .... 

]g6i)0 

34 

B B B B BB  cal  . • . , 

1$!)00 

35 

Empilhamento  de  pedras  cm  solid  »s  regulares 

. • 

$500 

36 

Q ebramcnto  » b para  lastro  . . • . . 

♦ • 

2|900 

31 

Km  pedra  mentos 

2$500 

38 

Revesti  mentos  cora  leiva  .....  * 

gl50 

> 


ANNEXO  N.*  6 


Relatorio  do  Engenheiro  Chefe 


COMPANHIA  PAULISTA 


Escriptorio  Technico — Pirassuiiunga, 

28  de  Janeiro  de  1881. 

lilmo.  e Exmo.  Sr. 

Tenho  a honra  de  apresentar  a V.  Ex.  o seguinte 
relatorio  do  serviço  a meu  cargo,  e concernente  ao  se- 
gundo semestre  do  anno  proximo  passado. 


Linha  do  Mogy-Guassii 

Organisou-se  neste  escriptorio  a planta  geral  da 
linha  construída  desde  o kilometro  45  até  Porto  Ferrei- 
ra, sendo  continuação  de  egual  trabalho  já  feito  até  o 
kilometro  45. 


Link  do  Betlileni  do  Descalvado 


Fez-S0  aviventaçáo  da  picada,  ficando  aproveitada  a 
locação  já  feita  em  1879  e na  qual  haviam-se  incluído 
alguns  melhoramentos  do  projecto  primitivo. 

O mau  tempo  tem  embaraçado  os  trabalhos  de  exe- 
cução. 

Além  de  roçadas  na  linha  e ranchos  feitos  para 
estabelecimento  dos  trabalhadores,  o movimento  de  ter- 
ras estã  começado  nos  córtes  principaes,  trez  dos  quaes 
apresentaram  pedra. 

Trabalha-se  também  na  preparação  de  dormentes. 

A direcção  do  serviço  de  campo  está  confiada  ao 
chefe  de  secção  Dr.  José  Rebouças. 


Ponts  soke  o Mogy  Guassü 

Os  aterros  das  entradas  estão  acabados  e a ponto 
entregue  ao  transito  publico  desde  15  do  corrente  mez. 

A ponte  é feita  de  madeira.  Compôe-se  de  doze 
lanços  de  vigamento  assentado  sobre  pegões  de  madeira, 
tendo  cada  lanço  oito  metros  de  eixo  a eixo  dos  pegões 
e toda  a ponte  97  metros  de  comprimento  com  6.20  de 
largura.  Os  pegões  de  dentro  do  rio  são  assentados  sobre 
rocha  e os  das  margens  sobre  soleiras  de  madeira. 

A ferragem  foi  preparada  nas  officmas  da  Compa- 
nhia, que,  além  deste  artigo,  forneceu  os  pranchões  e 
parte  das  outras  madeiras,  sendo  as  restantes  e a mão 
d’obra  contractadas  com  o sub-empreiteiro  José  Rodri* 
gues  Ramos. 


Os  aterros  foram  feitos  pelo  sub-empreiteiro  Joao 
(lo  Vai  M »ntini, 

O prazo  estipulado  cora  o governo  provincial  ven- 
ce-se  era  22  de  Maio  do  corrente  anno. 

Ainda  não  se  liquifl^ram  as  contas  cora  os  sub-em* 
preiteiros,  o que  depende  de  recepção  da  obra  por  parte 
do  governo. 

Reconhecimento  de  zona 

Eez-sô  a medição  de  uma  transversal  entre  a esta- 
ção de  Porto  Ferreira  e a linha  do  Entre  Kios  da  Cora 
panhia  Mogyana. 

Ürganis()u-s0  a respectiva  planta  e completou  se 
cora  o w çado  da  linha  M igjana,  copi  olo  das  pla.i  as 
apresentadas  ao  governo. 

Verificou  se  quo  antes  do  kilometro  14  a linha  dè 
Eatre-Hios  entra  na  zona  da  Companhia  Paulista, 
contada  com  31  kilometros  para  o lado  direito  ; e nella 
se  conserva  por  todos  os  38  kilometros  de  extensão  co- 
nhecida até  0 kilometro  52,  faltando  ainda  muito  para 
sahir  da  zona. 

Nó  ponto  de  maior  penetração  a linha  de  Entre- 
Rios  passa  a 22  S kilometros  da  estação  de  Porto  Fer- 
reira e a 21  k lometroá  da  curva  anterior  aquella 
estação. 

Na  parte  qne  fica  dentro  da  zona  a linha  apresenta 
condições  de  traçado  niui  pouco  favuraveis  e devidas  à 
diíücul  lade  própria  d teiTe.io 

A medição  da  transversal  foi  feita  pelo  distincto 
chefe  de  secção  Dr.  José  Rebouças  qua  desempenhou  o 
serviço  com  muita  presteza  apesar  do  mau  tempo. 
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— 5o:2. 


Pessoal  teckico 

Entraram  para  o serviço  o chefe  de  secção  Dr.  José 
Pereira  Rebouças  e os  auxiliares  Drs.  João  Emygdio 
Ribeiro  e Elidio  de  Almeida  Falcão. 

O Dr.  Joao  Emygdio  Ribeiro  fel-o  no  corrente  mez. 


Deus  guarde  a V.  Ex. 


Ulmo.  e Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Antonio  de  Souza 
Queiroz  Filho,  D.  Presidente  da  Directoria 
da  Companhia  Paulista. 


^lanciico  SÊoio 

Engenheiro  Chefe. 


Cópia 


Livro  de  Notas  67  a fls,  19  v. — Primeiro  traslado  da 

escriptura  de  contracto  de 
empreitada 


Saibam  quantos  este  publico  instrumento  de  escrip- 
tura  de  contracto  de  empreitada  virem,  que  no  anno  do 
Nascim^‘nto  dé  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oito- 
centos ô oitenta,  aos  trinta  e uin  de  Drzembio,  nesta 
Imperial  Cidade  de  Sào  Paulo,  era  meu  Cartorio,  peran- 
te mim  tabelliâo  compareceram  partes  entre  si  justas  e 
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contracta^as,  a s bí»r,  de  uma  como  outorgante  emprei- 
teiro Angelo  F niii,  morador  nesta  Cidade,  emprezario 
de  obras  de  estradas  de  fbrro,  com  seu  bador  Joaquim 
Vicente  da  Si  va  l'aranli(.^3,  morador  desta  Cidade,  ne- 
gociante, e de  outra  como  aceitante  o Doutor  Franci  co 
Antonio  do  Souza  Queiroz  Filho,  Presidente  da  Directo- 
ria  da  ( ompanhia  Pauli  ta  estabelecida  nesta  Província, 
todos  reconhecidos  pelos  proprios  de  mim  e d s teste ^ 
inunhas  ao  diante  nomeadas  e assignadas,  do  que  dou  fé. 
IVrrnttí  as  quaes,  pelo  empreite  ro  \ngelo  Fenili  me 
foi  dito  que  achando  se  ju4o  e rontractado  ema  Dire- 
Gloria  da  ' ompanhia  Pauli^^ta  para  tmn  r a si  os  traba- 
lhos de  consirucçào  da  estrada  de  ferro  do  ramal  do 
Bethlein  do  D^‘Scalvado,  a ui  menciona  as  clausulas, 
cou  liçées  e convençtl  s com  que  o faz,  pelo  modo  se- 
guinte :~Artigo  primeiro.  Fará  o movimento  de  terras, 
as  obras  d’arto  o mais  trabalhos  concernentes  á forma- 
çáo  do  leito  de  toda  a estrada  desde  a E-taçtlo  do  Porto 
Ferreira  até  a Villa  do  Bethlem  do  De?calvado,  obri- 
gando SG  a dar  prompt*  s todos  estes  trabalhos  dentro 
dos  seguintes  prazos:  nos  oito  primeiros  kilometros  até 

0 dia  trinta  e uin  do  Maio  de  mil  oitocentos  e oitenta  e 
nm,  e seu  restante  até  o dia  trinta  de  Setembro  do  mes- 
mo anno. — Artigo  segundo.  As  obras  feitas  serão  ava- 
liadas por  unidade  de  preç(»s  conforme  a t bella  annexa 
a esto  contracto,  e far-se  ha  seu  pagamento  com  abati- 
mento de  vinte  por  cento  em  todos  os  referidos  preços. 
Esta  tabella  é parte  integrante  do  presente  contracto,  e 
acha  se  assignada  pelo  empreiteiro,  seu  fiador,  ? residen- 
te da  Companhia  Paulista  e por  mim  Tabellião  com  as 
testemunhas. — Artigo  terceiro.  Silvo  as  alterações  cons- 
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tantes  do  artigo  seguinte  o contractante  snjeita-se  a 
tudo  quanto  se  acha  estipulado  nas  condições  geraes  o 
especificações  appro\adas  pela  Directori*  da  Companhia 
Paulista,  e que  correm  publicadas  n*um  folheto  impres* 
so  na  typographia  de  Joaquim  Roberto  de  Azev  do  Mar- 
ques. Ura  exemplar  deste  fullieto  faz  parte  deste  contra- 
cto, e acha  se  authenticado  com  as  rubricas  em  todas  aa 
suas  folhas  e as  assignaturas  do  empreiteiro,  de  seu  íia"' 
dor,  (lo  l^residente  da  Directoria  da  t ompanhia  Paulista, 
de  mim  Tabelliào  è das  testemunhas. — M tigo  quarto. 
A clausula  das  especificaçí^es  que  classiSí^a  os  productos 
das  escavaçõ  s,  ficará  alterada  no  paragrapho  que  trata 
do  que  á designado  pelo  nome  g*  nerico  de  terra,  do  modo 
segíiinte  que  servirá  èin  vez  do  <jUe  se  acha  escripto  : 
Terra,  coinprehende  lodo,  areia,  barro,  terra  forte,  ar- 
gillas  de  qual  juer  qualulade,  pissayia  molle  e cascalho 
solto,  e ern  geral  qiiaesjtier  materiaes  que  nào  s jain 
mais  diííioeis  de  exlrahir  do  que  os  men  ionailos,  po- 
dendo ter  ou  náo  pedras  «lo  mistura,  con. tanto  que  o 
volume  destas  mio  exceda  de  cincoenia  decira^^tros  cu- 
bicos  (cubo  de  treze  a .uatorze  p«)llega<las).  Quando 
porém  fôr  encontrado  nas  cavas  cascalho  grosso  ou  pe- 
dregulho em  agglomeraçào  co  npacta,  p ssarra  dura  ou 
gi‘és  0 schi>^tos  molles,  cuja  extracçno  f('>r  reconhecida 
mais  diíEcuItosa  do  que  a dos  niat  riaes  acima  designa- 
dos sob  0 nome  generico  de  — terra — pngar-se  ha  se« 
paradamente  h escavação  «los  ditos  materiaes  pelo  f reço 
numero  quatro  A da  tabella  cmn  seu  competente  abati- 
mento de  vinte  por  cento  do  moiro  cubico  Os  transpor^ 
tes  destes  materiaes  regularíio  pelos  mesmos  preços 
applicaveis  á ter  a — Artigo  quinto.  Quando  as  r chas 
compactas  classificadas  na  referida  clausula  terceira  sob 
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O titulo  de  —pedreira — pertencerem  a especie  diuritica 
vulgarmente  denominada  — pedra  ferro — , sua  extracç5o 
será  paga  pe-o  preço  numero  seis  A da  tabella  e seu 
transí  orte  pelos  preços  tnmeros  dez  a treze  cora  seu 
competente  abatimento  da  vinte  por  cento.  Artigo  sex- 
to Quando  a»  escavações  de  que  trata  o final  da  clau- 
f^ula  quinta  das  sobreditas  especificações  tiverem  mais 
de  uai  metro  e cincoerita  centimetros  até  quatro  metros 
de  profundidade  abaixo  da  ngUH,  serào  pagas  a razão  do 
sois  mil  réis  por  metro  cubico  nessa  part^í  que  assim 
estive'*  de  ura  metro  e cincoenta  centimetros  de  profun- 
didade debaixo  d’agua,  correndo  por  conta  do  emprei- 
teiro todas  asdeípezas  de  osgot  mento  escoamenío  e 
qu  lesquor  outras  que  forem  necessárias  Artigo  sétimo. 
S'  no  fim  de  dous  mezes  a contar  do  pr  nci|do  das  obras, 
o empieiteiro  não  tiver  reuni<io  nellas  o pessoal,  os 
mate  ri  es  e todos  os  mais  recursos  necessários  para 
í*xecutal-as  no  prazo  marcado  neste  contracto,  a Dire- 
c oria  poderá  d torminar  a resci.-ão  delle,  além  do  que 
se  ach  1 estipulado  no  artig<»  vinte  e urn  das  condições 
geraes  No  caso  de  rescisão  motivada  por  esta  causa,  o 
em.  reiteiro  perderá  o dinheiro  que  tiver  em  deposito 
conforrnf^  o artigo  oitavo  das  mesmas  condições  e só  terá 
direito  a indemnisação  estipulada  no  artigo  trinta  e dois* 
— Artigo  oitavo.  O empreiteiro  obriga-se  mais  a forne 
cer  vinte  e trez  mil  e quinhentos  dormentes  de  madei- 
ra, sujeitando-se  a tudo  quanto  se  acha  estipulado  nas 
condições  e especificações  approvadas  pel  Directoria  da 
Companhia  Paulista,  e que  estão  publicadas  em  uin  fo- 
lle^to  iaipres  o na  typograpbia  do  Livro  Verde  era  'ão 
Paulo,  üm  exemplar  des^e  fcdheto  faz  parte  deste  cou 


iracto  e acha-se  authentic^do  com  as  rubricas  em  todas 
as  suas  folhas,  do  empreiteiro,  do  Presidente  da  D rec- 
toria  da  Companhia  Paulista,  de  mim  Tabellião  e das 
testmmnhas. — Artigo  nono,  A Companhia  Paulista  pa* 
gará  os  dormentes  ao  preço  de  mil  e seiscentos  réis  cada 
um.—Artigo  decimo.  Na  designação  das  madeiras  do 
artigo  quarto  fica  eliminada  a que  se  chama  tajubà  e 
adraitiidas  as  qualidades  de  vatinga,  saguarugy  e orin- 
diuva. — Artigo  decimo  primeiro.  O artigo  sétimo  das 
condições  impressas  fica  modificado  do  seguinte  modo  : 
o fornecedor  fará  a entrega  dos  dormentes  em  lugares 
de  modo  que  possam  ser  elles  conduzidos  pela  locomo- 
tiva nos  í razos  seguintes  : até  trinta  e um  de  Maio  de 
mil  oitocentos  e oitenta  e um  dez  mil  dormentes  para 
os  oito  primeiros  kilometros  e o restante  até  trinta  e 
um  de  Julho  do  mesmo  anno.  A falta  de  entrega  nos 
prazos  designados,  além  da  multa,  que  aqui  se  determi- 
na ser  de  um  por  cento  da  importância  do  contracto, 
ein  cada  semana  de  demora,  dará  motivo  a rescisão  do 
contracto,  se  a Directoria  da  Companhia  Paulista  assim 
julgar  conveniente. — Artigo  decimo  segundo.  O emprei- 
teiro obriga-se  a conservação  dos  dormentes  desde  sua 
entrega  até  a epocha  de  seu  assentamento  successivos. 
—Artigo  decimo  terceiro.  O contractante  obr  ga-se  a 
aceitar  o fôro  deste  contracto  em  todas  as  acções  que  a 
Directoria  da  Companhia  Paulista  possa  lhe  propor,  isto 
sem  prejuízo  das  obrigações  contrahidas  nas  condi- 
ções e especificações  acima  referidas.— Artigo  decimo 
quarto  Pelo  fiador  Joaquim  Vicente  da  Silva  Paranhos 
foi  dito  perante  as  testemunhas  que  se  obrigava  a cum- 
prir todas  as  clausulas  0 condições  a que  se  obrigou  o 
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empreiteiro  Angelo  Fenili  como  principal  obrigado  até 
0 valor  de  vinte  contos  de  réis  e a responder  no  foro 
desta  Cidade  ern  todas  as  acçõi^s  que  lhes  possam  ser 
propostas  pela  Companhia  Paulista,  resultantes  das  pre- 
sentes obrigações  contrahidas  pelos  empreiteiros  pela 
aceitação  das  bases  publicadas  pela  Direcloria  as  quaes 
constavam  do  folheto  jà  referido.  - O que  tudo  ouvido 
pelo  Doutor  Francisco  Antonío  de  Souza  Queiroz  F llio 
Presidente  da  Directoria  da  Companhia  l^aulista  peran- 
te as  testemunhas  ine  foi  dito  que  aceitava  este  contra- 
cto pelo  modo  referido,  pagando  o empreiteiro  as  respe- 
ctivas despezas.  Assim  o disseram,  de  que  dou  fé,  o me 
pediram  lhes  lavrasse  esta  escriptura  nesta  nota,  o que 
satisfiz  por  bem  do  meu  officio  e a vista  da  distribuição 
que  se  segue  : A’  Gomes.  Escriptura  de  contracto  de 
empreitada  que  faz  Angelo  Fenili  com  a Directoria  da 
Paulista  para  construcção  de  toda  a estrada  de  ferro 
ramal  de  Bethlern  do  Descalvado,  com  garantia  por 
fiança  no  valor  do  vinte  contos  de  réis.  São  Paulo  trinta 
e um  de  Dezembro  de  m l oiiocentos  e oitenta.  Quirino 
Chaves. — Pagou  a distribuição  duzentos  réis  de  se  lo  de 
estampilha  que  eu  inutilisei. — Os  folhetos  referidos 
nnsta  escriptura,  da  qual  fazem  parte,  devidamente  sel- 
lados  e authonticadoa,  ficam  archivados  em  meu  Cartó- 
rio, do  que  dou  fé.  Este  contiacto  deve  pagar  vinte  inil 
réis  de  sello  proporcional  à garantia  da  fiança  A pedido 
das  partes  outorgantes  lavrei  esta  escriptura,  que  feita 
lhes  li,  aceitaram,  outorgaram  e assignaram  na  presen- 
ça das  testemunhas  presentes  \ntonio  Hypolito  de  Me- 
deiros e Mirtinho  José  Marques  moradores  desta  Cida- 
de, conhecidos  de  mim  Tab  dlião.  Eu  José  Porfirio  de 
Luna  Filho,  Escrevente  juramentado  que  escrevi.  Eu 


—59. 


Joaquim  J sé  Gomes,  TabelliSo  que  subscrevi  — Angelo 
Fenili.— Joaquim  Vicente  da  Silva  Paranhos — Francis- 
co \ntonio  de  Souza  Queiroz  Filho. — Antonio  Hyppolito 
de  Medeiros. — Martinho  José  Marques. — Estava  com  es- 
tampilhas no  valor  de  vinte  mil  réis  devidamente  in- 
utilisadas  — Forim  extrahidos  dous  primt  iros  iraslados 
de  um  só  theor,  sendo  este  a favor  da  Companhia  Pau- 
lista e vai  em  tudo  conforme  ao  seu  original  ao  qual  me 
reporto  e dou  fé.  São  Paulo  em  o mesmo  dia,  mez  e an- 
no  ao  principio  declarados  — Eu  Joaquim  José  Gomes, 
Tab  llião  que  subscrevi  o assígno  em  publico  e razo.— 
Era  testemunho  de  verdade  (estava  o signal  publico). 
Joaquim  José  Gomes  — Conferido.  Gomes  Este  traslado 

acha  se  scllado  com  duas  estampilhas  no  valor  total  de 
oitocentos  réis  e inutilisadas  da  seguinte  forma  ; São 
Paulo,  trinta  e um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e oi- 
tenta.—Joaquim  José  Gomes. 


Está  conforme. 


O Secretario, 

f%anc:í^co  o/(iai4in^  dt  ^ínitida. 


ANNEXO  N.‘  8 


Informações  do  Engenheiro  Chefe  sobre  a estrada 
Malto  Grosso 


COMPANHIA  PAULISTA 


Estrada  de  ferro  do  Mogy*Guassü. 

Pirassununga,  4 de  Janeiro 
de  1881. 


Illmo.  Snr. 

Tendo  V.  S.  determinado  que  eu  informasse  acerca 
das  questões  propostas  no  Aviso  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, de  15  de  Dezembro  proximo  passado,  relativa- 
mente ao  prolongamento  da  estrada  de  ferro  para  a 
Província  de  Matto  Grosso,  afim  de  que  possa  a Directo- 


ria  ministrar  as  informações  reclamadas  pela  magnitude 
da  empreza,  aqui  apresento  as  que  a tal  respeito  me 
occorrem. 

A estrada  de  ferro  para  a Província  de  Mntto 
Grosso  é,  sem  a menor  duvida,  unia  obra  de  maior  e 
momentosa  necessidade  para  segurança  do  Império,  como 
também  um  objecto  de  rnaximo  interesse  político,  estra-^ 
tegico  0 administrativo  que  deve  despertar  da  parte  do 
Governo  Imperial  toda  sollicitude  em  prol  de  tão  patrió- 
tico e grandioso  coraraettimento,  justificando  também 
quaesquer  sacrifícios  que  sua  realisaçSo  possa  exigir  dos 
cofres  públicos. 

Desde  logo,  porém,  e por  muito  tempo,  talvez,  n5o 
dará  remuneração  aos  capitaes  que  nella  se  emprega* 
rem,  sendo  até  provável  que  nos  primeiros  tempos,  e de 
certa  distancia  em  diante,  não  teuha  renda  sufflcienta 
para  cobrir  as  despezas  de  custeio. 

Sendo  assim,  e com  quanto  seja  a Companhia  Fau* 
lista  a que  póde  tomar  a empreza  a si  com  a raaxirna 
vantagem  para  o Estado,  penso  que  nos  termos  do  Aviso 
não  lhe  convém  fazel-o  por  duas  razoes  princ>paes. 

Primeira — Pela  descontinuidado  que  se  nota  entro 
a estrada  da  Companhia  Paulista  e a de  Matto  Grosso, 
ficando  de  permeio  a embrionária  empreza  do  Rio  Claro 
a Araraquara. 

Segunda — Pelo  traçado  proposto  de  Araraquara  a 
SanPAnna  do  Parnahyba,  que  não  é o mais  convenitmte, 
epelo  qual  não  poderia  a Companhia  Paul.sta  interessar- 
se  bastante  para  chamal-o  a si  nas  circumstancias 
actuaes,  salvo  si  o Governo  fizesse  tal  somma  do  favores 
que  a constituísse  empreza  lucrativa. 
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Como,  porém,  foram  exigidos  esclarecimentos  e da- 
dos que  contribuam  para  o acerto  da  deliberação  do 
Governo  Imperial,  passo  a tratar  da  questão  sob  esta 
outra  face. 

Por  causa  da  sua  posição  geographica,  sua  direcção, 
bitola  e roais  condições  de  seu  trafego  e situação  econô- 
mica da  empreza  e ainda  por  sua  ligação  com  o litoral  e 
com  as  capitaes  desta  Provinda  e do  Império,  ^ão  as 
linhas  da  Companhia  Paulista  as  que  offerecem  a maxi- 
ma  vantagem  para  communicações  com  a Província  de 
Matto  Grosso. 

O prolongamento  a partir  dos  seus  extremos  é o 
que  caracterisa  as  melhores  linhas  para  essa  Frovincia, 
e assim  o proprio  traçado  do  Governo  vem  a ofFerecei" 
solução  muito  vantajosa  sendo  comparado  com  os  pro- 
longamentos de  quaesquer  outras  estradas  de  ferro. 

Fixado  como  se  acha,  porém,  aquelle  ponto,  carece 
attender-sG  que  não  é só  o traçado  do  Governo  o qne  dá 
solução  a esse  prolongamento,  e com  effeito  apresentam- 
se  trez  soluções  principaes  que  se  distinguem  pelos  seus 
pontos  de  partida  nas  linhas  da  Companhia  Paulista  e 
pelos  seus  pontos  objectivos  no  accesso  á Provincia  de 
Matto  Grosso.  Assim  temos  ; L®  Partindo  do  Porto 
Ferreira  o prolongamento  a SanCAnna  do  Parnahyba 
pelos  valles  do  Mogy  Guassu  e Rio  Grande  ; 2.°  partin- 
do do  Rio  Claro  o traçado  em  bucca  do  mesmo  objecti - 
vo,  por  S.  Carlos  do  Pinhal  e Araraquara  (linha  do 
Governo)  ; 3.°  partindo  da  mesma  estação  a linha 
directa  a ürubu-pungá,  pelo  Morro  Pellado,  valle  do 
Jacaré  Grande,  Avanhandava  e Itapura  como  se  descre- 
ve no  memorial  que  fiz  era  1878  e na  resposta  dada  em 
14  de  Fevereiro  de  1879  pela  Directoria  da  Companhia 
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Paulista  sobre  a pergunta  que  lhe  fez  o Governo  Impe- 
rial— se  queria  ou  nao  construir  a estrada  de  S.  JoSo  do 
Rio  Claro  a Arara  ^uara. 

Destes  traçados  o menos  vantajoso  é o segundo  e o 
melhor  é o terceiro  ao  qual  não  ha  outro  que  se  equipa- 
re em  vantagens. 

O segundo  é ainda  susceptivel  de  notável  melhora- 
mento por  meio  de  uma  variante  que  partindo  do  Rio 
Claro  fosse  a Araraquara  pelo  Morro  Pellado  e valle  do 
Jacaré,  ficando,  porém,  inferior  ao  terceiro  traçado, 
como  linha  de  Matto  Grosso,  do  Jacaré  por  diante. 

Mais  consentâneo  com  os  seus  grandes  fins,  e com 
as  circumstancias  que  lhe  pódem  affectar,  o traçado 
directo  a Urubu-pungã  é o mais  vantajoso  ao  mesmo 
tempo  aos  interesses  geraes,  à Provincia  de  Matto  Gros- 
so, ao  Governo  e à Companhia  Paulista,  independente- 
mente do  concurso  desta  Companhia  para  sua  reahsação. 

No  refer  do  memorial,  de  que  junto  cópia,  e na 
alludida  resposta  da  Directoria  da  Companhia  Paulista, 
constante  do  folheto  que  também  vai  junto,  encontram- 
se  os  esclarecimentos  e dados  que  existem  a respeito 
desse  traçado. 

Sua  extensão  ó computada  em  cerca  de  556  kilo- 
metros desde  o Rio  Claro  até  Urubu-pungã. 

A bitola  convém  ser  de  1"’60  nos  primeiros  50  a 70 
kilometros,  como  póde  realisar-se  por  meio  da  Compa- 
nhia Paulista,  e mais  estreita  na  parte  restante,  sendo 
recommendavel  a de  0“76  (2  'L  pés). 

Assentada  a escolha  do  traçado,  cumpre  considerar- 
se  que  para  poder  a Companhia  Paulista  prestar,  com 
vantagem,  seu  concurso  ã estrada  de  Matto  Grosso  é 
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preciso  ficar  em  continuidade  cora  ella,  isto  é,  partir  de 
uraa  de  suas  estações — Rio  Claro  ou  Porto  Ferreira,  fé,  # 
intuitivo  que  essa  condição  não  se  refere  tanto  à cons- 
trucçáo  como  principalmente  ao  trafego  da  nova  linha. 

Mas  tal  condição,  para  ser  satisfeita  era  Rio  Claro, 
ponto  de  partida  do  melhor  traçado,  exige  que  fique  sem 
efifeito  ou  seja  incarapada  a concessão  feita  para  estrada 
de  Rio  Claro  a Araraquara.  Sendo  a linha  da  Compa- 
nhia Paulista  a que  naturalraente  offerece  por  seu  pro- 
longamento as  maiores  vantagens  para  communicação 
com  a Provincia  de  Matto  Grosso,  também  é esta  Com- 
panhia o ponto  de  apoio  natural  e o melhor  elemento 
existente  para  realisação  dessa  obra  nacional,  com  a 
maxima  vantagem  para  o Paiz. 

Quanto  aos  primeiros  50  a 70  kilometros  da  linha 
directa  ao  Urubu-pungâ,  penso  que  a Companhia  está  no 
caso  de  construil-os  com  bitola  larga  e sem  auxilio 
pecuniário  do  Estado,  podendo  encetar  as  obras  promp- 
tamente  por  ter  estudos  feitos  e aproveitáveis  até  os 
primeiros  50  kilometros,  sendo  quasi  metade,  já  locados. 

Quanto  a parte  restante  e principal  em  extensão,  é 
raateria  que  pede  muita  reflexão  da  parte  do  Governo  e 
da  Companhia  para  chegarem  a ura  accordo  tal  que 
realise  a maxima  vantagem  para  o Paiz  sem  prejuízo  da 
Companhia,  como  é possiveL 

A empreza  não  é pequena,  nem  facil,  como  aliás 
está  na  consciência  do  proprio  Governo  Imperial.  Além 
disso,  não  basta  fazer  a obra,  é preciso  custeai  a. 

Mas  é evidente  que  por  meio  da  Companhia  Paulis- 
ta esses  dons  fins  pódem  ser  conseguidos  com  mais  faci- 
lidade e vantagens. 
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Por  differentes  meios  pode  a Companhia  entrar  em 
^ accordo  com  o Governo  Imperial  para  tomar  a si  o pro- 
longamento, entretanto  a solução  que  me  parece  mais 
simples  e efficaz,  tendo  em  vista  a magnitude  da  em- 
preza  e todas  as  vantagens  possíveis,  é esta  ; 

Fundir-se  a Companhia  Paulista  com  o prolonga- 
mento a Matto  Grosso  e garantir  o Governo  juro  de  7 % 
sobre  todo  o capital,  entrando  a parte  do  prolongamen- 
to^pelo  seu  custo  e a parte  actual  por  uma  somma  tal 
que  a / ^ produza  a renda  de  12  que  os  accionistas 
em  breve  tempo  terão  de  perceber  sobre  o capital  em- 
pregado. 

Aventando  esta  idéa,  que  carece  de  desenvolvimen» 
to  aqui,  não  pretendo  excluir  outras,  mas  é a que  me 
])arece  mais  profícua  para  realisação  da  estrada  de  ferro 
de  Matto  Grosso. 

Deus  guarde  a V.  S. 

Illra.  Sr.  Dr.  Francisce  Antonio  de  Souza  Queiroz 
Filho,  Muito  Digno  Presidente  da  Directoria 
da  Companhia  Paulista. 
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Engenheiro  Chefe, 
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